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DESENVOLVIMENTO URBANO

Prof. Guilherme Nunes Martins

Apresentação da Disciplina

Caro estudante,
Vivemos um momento em que os desafios urbanos se tornam cada vez 
mais complexos e urgentes. Cidades crescem rapidamente, exigem mais 
infraestrutura, serviços públicos eficientes, preservação ambiental e, so-
bretudo, planejamento. Nesse cenário, compreender o desenvolvimento 
urbano torna-se essencial para qualquer profissional que deseje atuar na 
gestão pública, na formulação de políticas ou em iniciativas voltadas ao 
bem-estar coletivo.
Foi pensando em prepará-lo para esse contexto que este livro foi cuida-
dosamente elaborado. A disciplina Desenvolvimento Urbano foi pensada 
para apresentar, de forma didática e aplicada, os principais conceitos, 
teorias e práticas relacionados à organização, funcionamento e transfor-
mação das cidades.
Ao longo deste material, discutiremos desde a gestão de serviços e equi-
pamentos urbanos até temas como mobilidade, saneamento, uso e ocu-
pação do solo, sustentabilidade e patrimônio cultural. Também vamos 
analisar casos concretos, para que você possa entender como os concei-
tos são utilizados no mundo real e como podem contribuir para tornar as 
cidades mais inclusivas, inteligentes e sustentáveis.
Nosso objetivo é que, ao final desta jornada, você esteja mais preparado 
para compreender a cidade como um sistema vivo e dinâmico, identificar 
seus problemas e, principalmente, propor soluções inovadoras e viáveis 
para os desafios urbanos contemporâneos.
Desejamos-lhe boas-vindas a esse novo universo de conhecimento e que 
você aproveite cada etapa deste per





CAPÍTULO I

FUNDAMENTOS DO  
DESENVOLVIMENTO URBANO

Objetivos Específicos 

Ao final deste capítulo, você deverá ser capaz de: 

•	 Compreender os principais conceitos e abordagens do desenvolvi-
mento urbano;

•	 Identificar os indicadores utilizados na análise urbana; e
•	 Analisar o papel das políticas públicas urbanas no planejamento das 

cidades.

Seções de Aprendizagem 

1 – O que é Desenvolvimento Urbano?
2 – As Teorias e Abordagens do Desenvolvimento Urbano
3 – Indicadores de Desenvolvimento Urbano
4 – A Importância do Planejamento Urbano
5 – Gestão Urbana e Participação Social
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 1 Primeiras Palavras 

Para iniciar nossa jornada esse capítulo te levará a conhecer as teorias 
e abordagens do desenvolvimento urbano, os indicadores de desenvol-
vimento: sociais, econômicos e ambientais, bem como realizar planeja-
mento urbano com participação social e ainda os marcos legais e insti-
tucionais.

Seção 1 – O que é Desenvolvimento Urbano?

Inicialmente, precisamos entender o que significa, de fato, o termo de-
senvolvimento urbano. Quando falamos nisso, não estamos nos referin-
do apenas ao crescimento das cidades em número de habitantes ou à 
multiplicação de prédios e vias. Estamos falando de qualidade de vida, 
planejamento consciente e justiça social.

Desenvolver uma cidade envolve garantir que todas as pessoas tenham 
acesso digno à moradia, saúde, educação, transporte, lazer, saneamento 
e oportunidades de trabalho. Envolve também pensar em como preser-
var o meio ambiente, respeitar a cultura local e enfrentar as desigualda-
des que afetam milhões de brasileiros e brasileiras.

Pensar o desenvolvimento urbano é, portanto, refletir sobre como as 
cidades se estruturam e funcionam, buscando formas mais eficientes, 
inclusivas e sustentáveis de ocupação do espaço.

Dessa forma, o desenvolvimento urbano se refere ao processo de trans-
formação e organização das cidades, com foco na melhoria da qualidade 
de vida da população, na promoção do bem-estar social, na geração de 
oportunidades e na ampliação do acesso a bens e serviços urbanos.

Esse desenvolvimento envolve os seguintes aspectos:

•	 Físicos, como infraestrutura e moradia;
•	 Sociais, como inclusão e participação cidadã;
•	 Econômicos, como emprego, renda e produtividade; e
•	 Ambientais, como sustentabilidade e uso racional do solo.

Assim, uma cidade que se desenvolve de forma equilibrada busca inte-
grar esses aspectos de maneira harmônica, gerando bem-estar coletivo.
Com o crescimento populacional e o avanço das tecnologias, o concei-
to de desenvolvimento urbano passou a englobar também a resiliência 
diante das mudanças climáticas, a inclusão digital e a mobilidade susten-
tável. A cidade não é mais pensada apenas como um espaço de moradia 
e trabalho, mas como um território vivo, que deve garantir a dignidade 
da vida em comum.
Essa visão integrada está alinhada ao pensamento de Carlos Leite e Julia-
na Awad, que defendem que não é possível pensar em uma cidade inte-
ligente se ela não for, ao mesmo tempo, sustentável, inclusiva e voltada 
para as pessoas (LEITE; AWAD, 2012). A cidade deve ser compreendida 
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 1como um sistema vivo, em constante transformação, cuja inteligência 

está relacionada à sua capacidade de promover qualidade de vida com 
justiça social.
Segundo o Relatório das Cidades Mundiais de 2016: Urbanização e De-
senvolvimento - Futuros Emergentes, do Programa das Nações Unidas 
para os Assentamentos Humanos (ONU-HABITAT, 2016), desenvolver 
uma cidade significa torná-la inclusiva, segura, resiliente e sustentável, 
garantindo o bem-estar de seus habitantes e o equilíbrio com o meio 
ambiente.
Além disso, o desenvolvimento urbano deve considerar as desigualdades 
históricas territoriais. Em países como o Brasil, isso significa enfrentar 
desafios como a segregação socioespacial, a ausência de serviços em 
áreas periféricas e a ocupação desordenada. Como destaca Ermínia Ma-
ricato, o desenvolvimento urbano no Brasil não pode ser pensado sem 
considerar as profundas desigualdades que marcam o acesso à cidade e 
à moradia (MARICATO, 2011).

Figura 1.1 – Favela da Rocinha no Rio de Janeiro
Fonte: Banco de Imagens com Licença Livre.

A imagem anterior mostra uma vista panorâmica da favela da Rocinha, 
no Rio de Janeiro. O contraste urbano evidenciado revela, de forma clara, 
os desafios do desenvolvimento urbano inclusivo no Brasil.

Seção 2 – As Teorias e Abordagens do  
Desenvolvimento Urbano

Diversas teorias tentam explicar como as cidades se desenvolvem ao 
longo do tempo. Algumas abordagens clássicas concentram-se nos as-
pectos econômicos, como a concentração de atividades industriais e 
comerciais, enquanto outras mais recentes trazem uma visão mais inte-
grada, que envolve meio ambiente, cultura, mobilidade, inovação, diver-
sidade e governança. Vamos ver algumas delas:
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Essa teoria entende o crescimento urbano como consequência natural 
do progresso econômico e tecnológico. À medida que as sociedades se 
industrializam, surgem centros urbanos dinâmicos, com mais empregos, 
serviços e inovação. As cidades seriam, portanto, o símbolo do avanço e 
da modernidade. Essa visão foi bastante influente no pós-Segunda Guer-
ra Mundial, especialmente em países em desenvolvimento que busca-
vam “alcançar o modelo ocidental”.

Teoria da Dependência

Em contraposição à visão otimista da modernização, a Teoria da Depen-
dência afirma que o subdesenvolvimento urbano em algumas regiões 
não é fruto do atraso interno, mas sim de uma relação histórica de ex-
ploração entre os centros e as periferias. Grandes metrópoles acumulam 
riqueza enquanto mantêm outras regiões em situações de vulnerabilida-
de. No contexto urbano, isso se reflete em desigualdades territoriais e na 
exclusão das periferias do planejamento central.

Abordagem Socioespacial

Essa abordagem compreende a cidade como um espaço de disputa sim-
bólica, material e política. Diferentes grupos sociais ocupam, produzem 
e disputam o território urbano, gerando dinâmicas de conflito e coopera-
ção. Questões como gentrificação, especulação imobiliária, segregação 
urbana e luta por moradia são centrais para essa perspectiva. Para essa 
abordagem, entender a cidade exige conhecer quem ocupa quais espa-
ços, e por quê.

Abordagem Sustentável e Inovadora (Proposta Contemporânea)

Mais recentemente, surge uma abordagem que alia os princípios da sus-
tentabilidade com o uso de tecnologias e dados para melhorar a vida 
nas cidades. Nela, o desenvolvimento urbano deve priorizar a eficiência 
energética, a mobilidade ativa, a resiliência climática e a participação ci-
dadã, utilizando ferramentas digitais, sensores e gestão integrada. Essa 
é a base do conceito de cidades inteligentes, que, segundo Leite e Awad 
(2012), só podem ser verdadeiramente inteligentes se forem humanas, 
inclusivas e sustentáveis.
Uma política urbana territorial é aquela que considera as especificidades 
sociais, econômicas e culturais de cada região da cidade. Ao contrário de 
modelos padronizados, ela reconhece que o território é mais do que um 
espaço físico: é um espaço vivido, com histórias, práticas e necessidades 
próprias (MARICATO, 2011).
É importante lembrar que nenhuma teoria ou abordagem dá conta, sozi-
nha, da complexidade das cidades. Por isso, os gestores públicos, urba-
nistas e cidadãos devem adotar uma visão multidisciplinar, territorial e 
crítica, capaz de compreender tanto as dinâmicas estruturais quanto as 
realidades locais. A boa gestão urbana não nasce apenas da técnica, mas 
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 1da escuta, da observação e da sensibilidade para as múltiplas cidades 

que coexistem em um mesmo território.

EXEMPLO REAL

Em cidades como São Paulo, o contraste entre bairros como Higienópo-
lis e o Jardim Ângela, separados por menos de 30 km, evidencia como 
diferentes abordagens urbanas ajudam a explicar as desigualdades no 
acesso à infraestrutura, segurança e oportunidades. O primeiro bairro 
concentra serviços, transporte de qualidade e renda elevada; o segundo, 
Jardim Ângela ainda enfrenta desafios históricos de ausência do Estado. 
Nenhuma teoria isolada dá conta dessa realidade, mas juntas, elas nos 
ajudam a interpretar seus fundamentos.

Seção 3 – Indicadores de Desenvolvimento Urbano

Mas como saber se uma cidade está realmente se desenvolvendo bem?
Existem diversos indicadores urbanos que ajudam a medir isso. Eles per-
mitem observar a realidade de forma objetiva, planejar intervenções e 
acompanhar os resultados ao longo do tempo. Vamos conhecer alguns 
dos mais utilizados:

(1) Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M)

Inspirado no IDH global da Organização das Nações Unidas (ONU), o 
IDH-M combina dados de três dimensões e quatro variáveis: a Saúde, 
avaliada pela expectativa de vida, a Educação, de acordo com a escolari-
dade média e a esperada, e os Padrões de Vida, medidos pela Renda Na-
cional per capita. Seu valor varia de 0 a 1, sendo categorizado conforme 
a escala abaixo:

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a 
média nacional atual é de 0,766, considerada alta. E os cinco melhores e 
piores IDHM do Brasil são apresentadas na Tabela a seguir:

Tabela 1.1 – Melhores IDHM do Brasil
Fonte: Elaborado pelo autor.
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 1 (2) Índice de Gini ou Coeficiente de Gini

Mede o grau de desigualdade de renda. Vai de 0 (igualdade total) a 1 
(máxima desigualdade). No Brasil, um Gini acima de 0,5 já indica con-
centração de renda elevada. O indicador ajuda a identificar se o cresci-
mento econômico da cidade está sendo distribuído de forma justa entre 
a população. Ele permite avaliar se políticas públicas de redistribuição 
estão impactando na diminuição das desigualdades de uma cidade.
O índice de Gini é calculado pela razão das áreas de um gráfico da Curva 
de Lorenz, que compara a distribuição de renda em percentual no eixo 
vertical, com o percentual da população que a detém no eixo horizontal, 
conforme apresentado na figura abaixo:

Figura 1.2 – Gráfico do Índice de Gini – Curva de Lorenz
Fonte: Elaborado pelo autor.

A diagonal (linha vermelha) representa a igualdade perfeita de distribui-
ção de renda e a curva de Lorenz (linha azul) formam áreas que medem 
o tamanho da desigualdade.
Quanto mais distante a curva de Lorenz estiver da linha da igualdade, 
maior será a área “a” (entre a curva e a diagonal) e, consequentemente, 
maior será o valor do Índice de Gini, indicando maior concentração de 
renda. Já valores mais próximos de zero indicam uma distribuição mais 
equilibrada.
Esse indicador é amplamente utilizado para comparar a desigualdade 
entre diferentes cidades, regiões ou países e é essencial na análise do 
desenvolvimento urbano.

Atenção: RENDA ≠ RIQUEZA!

É importante destacar que o Índice de Gini mede a distribuição de ren-
da (fluxos mensais, como salários e aposentadorias), mas não capta a 
concentração de riqueza como imóveis, terras, ações ou heranças. Uma 
sociedade pode apresentar relativa igualdade de renda entre sua popu-
lação, mas ainda assim manter altos níveis de concentração patrimonial. 
Por isso, ao analisar o desenvolvimento urbano e as desigualdades so-
ciais, é fundamental considerar também indicadores de acesso à terra, à 
moradia, ao crédito e à propriedade, que são formas concretas de acu-
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O Índice de Gini no Brasil apresentou uma trajetória significativa nas 
últimas décadas. De acordo como IBGE, entre 2000 e 2014, houve uma 
queda contínua na desigualdade de renda, refletindo políticas de transfe-
rência de renda e valorização do salário-mínimo. Esse ciclo foi interrom-
pido por um período de aumento da desigualdade até 2018, quando o 
índice atingiu 0,545. Em 2022, observou-se nova queda para 0,518, e em 
2024, o Gini brasileiro alcançou seu menor valor histórico: 0,506. Esses 
dados reforçam como as políticas públicas e a conjuntura econômica 
impactam diretamente a justiça distributiva nas cidades e no país como 
um todo.

(3) Taxa de Cobertura de Saneamento Básico

Esse indicador revela o percentual de domicílios com acesso à água po-
tável, coleta e tratamento de esgoto e manejo de resíduos sólidos, sendo 
um dos mais sensíveis para identificar desigualdades urbanas.
Segundo o Censo 2022, apenas 62,5% dos domicílios brasileiros têm 
acesso à coleta de esgoto, e pouco mais da metade do que é coletado 
recebe tratamento adequado. Os números escancaram desigualdades 
regionais: enquanto o Sudeste atinge 80,9% de cobertura, o Nordeste 
chega a cerca de 30% e o Norte amarga apenas 13,1% (IBGE, 2024).
Essas diferenças refletem uma distribuição desigual de investimentos em 
infraestrutura básica, prejudicando especialmente as populações mais 
pobres, pretas, pardas, indígenas e jovens, que são os grupos com me-
nor acesso a esse serviço essencial.
O Marco Legal do Saneamento, aprovado em 2020, estabeleceu a meta 
de universalizar o acesso até 2033, garantindo 99% de acesso à água 
potável e 90% à coleta e tratamento de esgoto. Mas, como mostram os 
dados, ainda há um longo caminho a percorrer para garantir esse direito 
fundamental.
Em Recife, capital do Estado de Pernambuco, localizado na região Nor-
deste do país, por exemplo, a cobertura de esgoto em 2022 era de 49,5% 
da população, índice abaixo da média nacional. (IBGE, 2024). E em 2023, 
essa cobertura caiu para 41%.

Figura 1.3 – Bairro de Recife sem Tratamento de Esgoto
Fonte: Guga Matos / JC Imagem (JC, 2025)
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 1 Essa situação impacta diretamente e de forma negativa a saúde pública, 

a preservação ambiental e a dignidade das pessoas que vivem nas áreas 
urbanas mais vulneráveis da cidade de Recife.

(4) Índice de Mobilidade Urbana

Esse índice reúne diversos dados relacionados à forma como as pessoas 
se deslocam pela cidade. Ele considera a qualidade do transporte coleti-
vo, o tempo médio de viagem até o trabalho ou escola, a acessibilidade 
para pessoas com deficiência, a segurança viária e a existência de ciclo-
vias e calçadas adequadas entre outros.
Uma mobilidade urbana eficiente reduz o tempo perdido em congestio-
namentos, melhora a qualidade do ar e aumenta a produtividade geran-
do mais riqueza para sociedade.
Além disso, o acesso ao transporte público influencia diretamente a in-
clusão social, pois quem mora longe dos centros urbanos e não tem 
transporte de qualidade costuma ter mais dificuldade para acessar opor-
tunidades de estudo, emprego e lazer.
Portanto, mobilidade urbana é também justiça urbana. 
Por isso, a mobilidade urbana é um dos principais desafios das cidades 
contemporâneas. Medir a qualidade do deslocamento das pessoas per-
mite avaliar se a cidade garante acesso equitativo a serviços, oportunida-
des e ao próprio direito de ir e vir.
Diferentes indicadores podem ser utilizados para esse fim:

•	 Indicador de Viagens por Habitante: Mede a quantidade média de 
deslocamentos diários realizados por pessoa. Segundo a Associação 
Nacional de Transportes Públicos (ANTP), esse número era de 1,64 
viagens/dia/habitante no Brasil em 2017, o que ajuda a compreender 
a dependência de certos modais (como ônibus, carro ou bicicleta) e 
o padrão de mobilidade da população;

•	 Índice de Mobilidade Urbana Sustentável (IMUS): Proposto por 
Costa (2008), avalia a mobilidade com base em nove dimensões, 
como acessibilidade, segurança viária, aspectos ambientais, infraes-
trutura e planejamento urbano. É uma ferramenta diagnóstica impor-
tante para municípios que desejam adotar uma abordagem sustentá-
vel e integrada à mobilidade; e

•	 Índice de Qualidade da Mobilidade Urbana (IQMU): Desenvolvi-
do pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), esse índice visa mensurar a 
qualidade da mobilidade nas cidades brasileiras por meio de critérios 
objetivos, como infraestrutura, tempo de deslocamento e satisfação 
dos usuários.

Esses indicadores têm funções fundamentais para o planejamento urba-
no:

1) COMPREENDER OS PROBLEMAS: ajudam a identificar gargalos, áre-
as com menor acesso ao transporte público e regiões que demandam 
intervenções.
2) PLANEJAR E MONITORAR POLÍTICAS PÚBLICAS: orientam investi-
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 1mentos e permitem acompanhar a efetividade de ações voltadas para a 

mobilidade.
3) COMPARAR E AVALIAR: possibilitam a comparação entre cidades e o 
monitoramento de melhorias ao longo do tempo.

Investir em mobilidade urbana de qualidade significa diminuir desigual-
dades, reduzir emissões de carbono, melhorar a saúde pública e promo-
ver a inclusão. Por isso, esses indicadores não são apenas números, pois, 
eles apontam se uma cidade é pensada para todos os seus habitantes, ou 
apenas para alguns.

(5) Indicadores de Saúde, Educação e Segurança Pública

Esses indicadores ajudam a avaliar o quanto uma cidade está oferecendo 
condições adequadas para a vida em sociedade. Eles revelam como o 
poder público tem garantido os direitos sociais básicos da população, 
conforme estabelecido no artigo 6º, da Constituição Federal de 1988. 
Monitorar essas áreas permite não apenas entender a realidade local, 
mas também planejar políticas públicas, definir prioridades e promover 
o bem-estar coletivo.

Indicadores de Saúde

A saúde urbana envolve não apenas a existência de hospitais e postos, 
mas também o acesso, a prevenção e a qualidade do atendimento. Entre 
os principais indicadores, destacam-se:

•	 Taxa de Mortalidade Infantil e Expectativa de Vida: revelam o nível 
de cuidado com a primeira infância e as condições gerais de saúde 
da população.

•	 Cobertura Vacinal e Pré-Natal, Número de Leitos por Habitante e 
Presença de Atenção Básica à Saúde: são importantes indicadores 
que ajudam a medir o alcance dos serviços disponibilizados à popu-
lação.

•	 Indicadores de Nutrição, Doenças Crônicas e Uso de Serviços de 
Saúde: ajudam a mapear desigualdades existentes dentro do próprio 
município.

Indicadores de Educação
Mais do que a matrícula escolar, é preciso avaliar o acesso, a perma-
nência e a qualidade do ensino. Alguns dos indicadores mais utilizados 
incluem:

•	 Taxa de Analfabetismo, Escolaridade Média e Acesso à Educação 
Infantil: revelam aspectos importantes das expectativas das pessoas 
sobre a educação.

•	 Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB):  indicador 
bastante conhecido que considera aprendizagem e aprovação esco-
lar.

•	 Qualidade da Merenda Escolar, Envolvimento da Família, Acesso 
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tância que o poder público atribui à educação e como as pessoas 
percebem esse impacto.

Esses dados mostram onde estão os maiores desafios para garantir o 
direito à educação de qualidade para todos.

Indicadores de Segurança Pública

A segurança vai além da presença policial. Envolve prevenção, cuidado 
urbano e proteção da vida. Os principais indicadores incluem:

•	 Taxas de Homicídio, Roubos, Violência Doméstica e Por Gênero: 
indicadores que revelam vulnerabilidades sociais e territoriais.

•	 Acidentes de Trânsito e de Trabalho: informações que impactam a 
saúde, a mobilidade e os custos públicos.

•	 Doenças Ocupacionais e Uso de Sistemas de Vigilância e Informa-
ção: também entram na análise da segurança nas cidades.

Esses indicadores estão todos interligados, de forma que uma cidade só 
se desenvolve de plenamente quando garante saúde, educação e segu-
rança para todos os seus habitantes, em todos os bairros.

Para que servem esses indicadores?

Esses dados ajudam a:

•	 Monitorar o desempenho de serviços públicos;
•	 Planejar políticas com base em evidências reais;
•	 Avaliar o impacto das ações ao longo do tempo; e
•	 Comparar cidades e regiões para identificar boas práticas e desafios.

Quando analisados em conjunto, esses indicadores apontam o grau de 
desenvolvimento humano de uma cidade. Eles não apenas revelam desi-
gualdades, mas também abrem caminhos para transformações concre-
tas, baseadas em planejamento e compromisso social.
Assim, um indicador urbano é uma ferramenta de mensuração que tra-
duz fenômenos sociais, econômicos, ambientais e espaciais em números 
ou classificações. Eles ajudam a comparar cidades, diagnosticar proble-
mas e orientar políticas públicas.

EXEMPLO REAL

Segundo dados do IBGE (2022), o município de Belém (PA) tem 
um IDH-M de 0,746 (considerado alto), mas com um índice de 
Gini de 0,61, revelando forte desigualdade de renda. Além dis-
so, cerca de 40% da população não tem acesso à coleta de esgo-
to. Esse contraste mostra como é preciso olhar para vários indi-
cadores ao mesmo tempo para compreender a realidade urbana. 
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Indicadores são importantes, mas não dizem tudo. Eles precisam ser in-
terpretados com olhar crítico, pois nem sempre capturam bem as desi-
gualdades territoriais, a informalidade ou a percepção da população so-
bre a cidade onde vive. Por isso, é essencial que sejam complementados 
por escuta social e participação popular.

PARA PENSAR ...

Se duas cidades têm o mesmo IDH, mas uma delas apresenta altos índi-
ces de violência e baixos resultados na educação pública, elas oferecem 
a mesma qualidade de vida?
Como a análise conjunta de saúde, educação e segurança pode revelar as 
desigualdades escondidas sob médias estatísticas?

Seção 4 – A Importância do Planejamento Urbano

Uma cidade bem planejada não nasce por acaso. Ela é o resultado de 
decisões políticas, técnicas e participativas que definem como o espaço 
urbano será organizado, ocupado e transformado ao longo do tempo.
O planejamento urbano é o processo pelo qual governo e sociedade 
constroem, de forma orientada, o futuro da cidade. Ele envolve pensar 
onde será permitido construir, quais áreas devem ser preservadas, como 
será feita a mobilidade urbana, onde estarão os serviços públicos e como 
garantir moradia digna e infraestrutura para todos.

Instrumentos do planejamento urbano no Brasil

(1) PLANO DIRETOR – O CORAÇÃO DO PLANEJAMENTO URBANO

O Plano Diretor é a principal ferramenta de planejamento urbano no Bra-
sil. Trata-se de uma lei municipal que define como a cidade deve crescer 
e se organizar ao longo do tempo, com base nos princípios da função 
social da cidade e da propriedade, previstos na Constituição Federal e no 
Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001).

Ele é obrigatório para todos os municípios com mais de 20 mil habitan-
tes, para os que fazem parte de regiões metropolitanas, áreas de interes-
se turístico, ou que apresentem riscos ambientais. Deve ser elaborado 
com ampla participação da sociedade civil, por meio de consultas e au-
diências públicas, e aprovado pela Câmara Municipal.

O Plano Diretor busca alinhar o crescimento urbano com a qualidade de 
vida da população. Seus principais objetivos são:

•	 Organização Urbana – Definir onde as pessoas podem morar, traba-
lhar e usufruir do lazer, além de traçar diretrizes para a expansão da 
cidade de forma planejada;

•	 Qualidade de Vida – Garantir moradia digna, mobilidade urbana, 
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blicos e serviços básicos;
•	 Função Social da Propriedade – Combater o uso especulativo do 

solo, incentivando a ocupação adequada e o aproveitamento das áre-
as vazias ou subutilizadas;

•	 Justiça Territorial – Reduzir desigualdades entre centro e periferia, 
levando investimentos a todas as regiões da cidade; e

•	 Sustentabilidade – Preservar os recursos naturais, proteger áreas de 
risco e fortalecer a resiliência urbana frente às mudanças climáticas.

O Plano Diretor não é um único documento, mas um conjunto de regras, 
mapas e diretrizes que orientam a gestão da cidade. Entre os principais 
componentes, podemos destacar:

•	 Zoneamento Urbano: Define os usos permitidos do solo (residen-
cial, comercial, industrial, misto, rural, ambiental), delimitando zo-
nas específicas com regras próprias;

•	 Parcelamento do Solo: Estabelece critérios para a criação de novos 
bairros e loteamentos, com exigência de infraestrutura mínima;

•	 Sistema Viário e Mobilidade: organiza o trânsito da cidade, plane-
jando ruas, avenidas, ciclovias, calçadas e o transporte público;

•	 Infraestrutura Urbana: orienta a implantação de redes de saneamen-
to, drenagem, iluminação, energia elétrica, coleta de lixo e serviços 
urbanos essenciais;

•	 Gestão Ambiental e Áreas Verdes: delimita as áreas de preservação 
permanente, parques urbanos, áreas de risco e zonas de proteção 
ambiental.

Um exemplo prático ocorre quando uma cidade atualiza seu Plano Dire-
tor e define que determinada área será destinada à habitação de interesse 
social, ela pode impedir que o local seja ocupado por grandes empreen-
dimentos comerciais, e garantir que ali sejam construídas moradias po-
pulares com infraestrutura adequada. É assim que o plano pode corrigir 
distorções históricas e promover mais justiça urbana.
É importante destacar que de acordo com o Estatuto da Cidade, o Plano 
Diretor só pode ser considerado legítimo se for construído com a parti-
cipação da população. Audiências públicas, oficinas comunitárias e con-
selhos urbanos são espaços fundamentais para que os cidadãos opinem 
sobre o futuro do território em que vivem.
Mais do que uma exigência legal, isso garante que o plano reflita as ne-
cessidades reais da cidade e não apenas os interesses de setores privile-
giados.

(2) LEIS DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO – REGRAS QUE MODAM A 
CIDADE

São legislações municipais que detalham como cada pedaço do território 
urbano pode ou não ser utilizado. Elas regulam o que pode ser construí-
do, onde e de que forma, buscando garantir que o crescimento da cidade 
ocorra de forma ordenada, segura e ambientalmente equilibrada.
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nando como sua aplicação prática e normativa. Por meio delas, o muni-
cípio divide a cidade em zonas urbanas com regras específicas, e define 
parâmetros técnicos para construção, densidade, altura dos prédios, re-
cuos, preservação ambiental e muito mais, tendo como objetivos:

•	 Realizar o Zoneamento da Cidade, separando áreas para uso a fim 
de evitar conflitos de vizinhança e a estruturar melhor os serviços 
públicos;

•	 Definir os Parâmetros de Ocupação do Lote, estabelecendo regras 
como:

•	 Gabarito (altura máxima permitida);
•	 Recuos (distâncias mínimas entre a construção e os limites 

do terreno ou rua);
•	 Taxa de ocupação (porcentagem do lote que pode ser cons-

truída);
•	 Coeficiente de aproveitamento (quanto a área construída 

pode exceder a área do terreno, com ou sem outorga one-
rosa).

•	 Controlar o Desenvolvimento Urbano, evitando a verticalização de-
sordenada, a sobrecarga da infraestrutura urbana, o adensamento 
excessivo e a degradação de áreas sensíveis, controlando detalhes 
como:

•	 Altura máxima das edificações (quantidade de andares má-
xima);

•	 Tamanho máximo das calçadas;
•	 Permissão de rebaixamento de meio-fio para garagens; e
•	 Afastamentos mínimos entre edificações.

•	 Preservar o Meio Ambiente a Cultura, protegendo áreas verdes, en-
costas, margens de rios, patrimônios históricos, paisagens culturais 
ou arquitetônicas.

Vale destacar que toda Lei de Uso e Ocupação do Solo precisa respeitar 
as diretrizes definidas no Plano Diretor Municipal.

Por se tratar de uma legislação municipal, cada cidade tem sua própria 
Lei de Uso e Ocupação do Solo. Ela deve estar disponível no site da 
Prefeitura Municipal, geralmente por  meio da Secretaria de Urbanismo, 
Secretaria de Planejamento ou Instituto de Pesquisa Urbana.

Consultar essa legislação é essencial para qualquer cidadão que deseje 
comprar um imóvel, iniciar uma obra, abrir uma empresa ou participar 
de debates sobre o futuro da cidade.

Por que isso importa?

•	 Regularização: antes de construir, é necessário verificar se o projeto 
está de acordo com o zoneamento local. Isso evita multas, embargos 
e prejuízos futuros; 

•	 Segurança Jurídica: a legislação oferece garantias e estabilidade para 
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•	 Qualidade de Vida Urbana: quando bem aplicadas, essas leis garan-
tem cidades mais organizadas, seguras, acessíveis e ambientalmente 
sustentáveis.

Um exemplo prático é uma área de zona estritamente residencial, como 
alguns bairros em sua cidade. A Lei de Uso e Ocupação do Solo local 
pode impedir a construção de prédios altos ou de estabelecimentos co-
merciais pesados nessa área. Isso preserva o perfil do bairro, evita aden-
samento excessivo e garante tranquilidade aos moradores. 
Por outro lado, em zonas mistas, essas leis podem permitir construções 
com térreo comercial e andares residenciais acima, estimulando a diver-
sidade de usos e a vitalidade urbana.

(3) MAPEAMENTOS DE RISCO E ZONEAMENTO AMBIENTAL

São ferramentas de gestão territorial que identificam e classificam áreas 
com diferentes graus de vulnerabilidade ou de valor ambiental, sendo 
fundamentais para a prevenção de desastres e a gestão sustentável do 
território. Esses instrumentos ajudam a:

•	 Prevenir e responder a desastres, ao identificar áreas sujeitas a en-
chentes, deslizamentos ou outros riscos, permitindo a criação de pla-
nos de evacuação, obras de contenção e ações de mitigação;

•	 Planejar o uso do solo de forma racional, delimitando áreas com re-
gimes específicos de proteção ou uso restrito;

•	 Direcionar os recursos públicos com mais eficiência, priorizando in-
vestimentos em infraestrutura e segurança nas regiões mais vulne-
ráveis;

•	 Proteger a saúde e a segurança da população, reduzindo os riscos 
de acidentes e doenças relacionados ao ambiente urbano precário; e

•	 Preservar os recursos naturais e a biodiversidade, integrando o pla-
nejamento urbano com a sustentabilidade ambiental. 

(4) PLANOS SETORIAIS – ARTICULANDO OS DIFERENTES 
PEDAÇOS DA CIDADE

As cidades são sistemas complexos, compostos por muitas dimensões 
interligadas: transporte, moradia, infraestrutura, saúde, cultura, meio 
ambiente, segurança, entre outras. Para garantir que cada uma dessas 
áreas funcione de forma coordenada, os municípios precisam elaborar 
planos setoriais.

Esses planos são documentos técnicos e estratégicos, vinculados ao Pla-
no Diretor, que detalham ações, metas e investimentos para áreas es-
pecíficas da política urbana. Eles servem para organizar o que será feito, 
quando, como e com quais recursos, permitindo que o planejamento não 
fique apenas no papel. A seguir os principais planos setoriais urbanos:

•	 Plano de Mobilidade Urbana: Estabelece diretrizes para o transpor-
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entre modais.
•	 Exemplo: Criação de corredores exclusivos de ônibus, metas de re-

dução de emissão de poluentes, incentivo ao transporte ativo (bici-
cleta e caminhada).

•	 Plano Municipal de Habitação de Interesse Social: Define políticas 
habitacionais para famílias de baixa renda, incluindo programas de 
regularização fundiária, urbanização de favelas e construção de no-
vas moradias.

•	 Plano Municipal de Saneamento Básico: Aborda abastecimento de 
água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos e drenagem urbana.

•	 Exemplo: Definição de metas de ampliação da rede de esgoto e im-
plantação de sistemas de coleta seletiva.

•	 Plano Diretor de Drenagem Urbana: Planeja ações para reduzir en-
chentes e alagamentos, como a criação de bacias de retenção, cana-
lização de rios e preservação de áreas permeáveis.

•	 Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos: Organiza a coleta, 
transporte, destinação e reaproveitamento do lixo urbano, incluindo 
ações de inclusão dos catadores e educação ambiental.

•	 Plano Municipal de Cultura: Direciona investimentos e políticas 
para o fomento da produção cultural, proteção do patrimônio e de-
mocratização do acesso à cultura.

•	 Plano Municipal de Segurança Pública e Defesa Civil: Aborda pre-
venção da violência, integração entre forças de segurança, mapea-
mento de áreas de risco e estratégias de resposta a desastres naturais 
ou emergências.

Importância dos planos setoriais:
 
•	 Transformam diretrizes em ações concretas detalham como colocar 

em prática os princípios gerais definidos no Plano Diretor, com me-
tas, prazos e orçamento;

•	 Favorecem a eficiência na aplicação de recursos públicos, evitando 
duplicidade de ações e orientando investimentos para onde são mais 
necessários;

•	 Promovem a participação social por meio de audiências públicas e 
envolvimento de conselhos municipais; e

•	 São exigências legais para acesso a recursos federais, como por 
exemplo, municípios que desejam acessar verbas do Plano de Ace-
leração do Crescimento (PAC) ou do Novo Minha Casa Minha Vida 
precisam ter planos atualizados.

Planejamento com Participação Social

Desde o Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, o 
planejamento urbano no Brasil deve ser participativo. Isso significa que 
a população deve ser ouvida nas decisões sobre o futuro da cidade, es-
pecialmente os grupos mais afetados, como moradores de áreas periféri-
cas, comunidades tradicionais e juventudes (BRASIL, 2001).
Planejar é antecipar o futuro, mas também é corrigir o passado, que exi-
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a cidade seja um espaço de justiça, convivência e bem-estar para todos.
De acordo com o artigo 40, do Estatuto das Cidades, o Plano Diretor é 
o instrumento básico da política de desenvolvimento urbano. Deve ser 
elaborado com ampla participação da sociedade e define as diretrizes 
para o uso do solo, infraestrutura, habitação, mobilidade e preservação 
ambiental (BRASIL, 2001).

EXEMPLO REAL

A cidade de Curitiba (PR) é considerada referência em planejamento ur-
bano. Desde os anos 1960, implementa planos diretores com visão in-
tegrada, priorizando o transporte coletivo, a ocupação ordenada do solo 
e o uso de espaços públicos. O resultado é uma cidade mais funcional, 
com menor desigualdade territorial e melhor qualidade de vida, embora 
ainda enfrente desafios, como todas as grandes metrópoles.

Figura 1.4 – Curitiba-PR, Referência de Planejamento Urbano
Fonte: Valdecir Galor (SMC, 2025)

Esse sucesso se deve a um conjunto de ações estratégicas articuladas, 
como:

(1) Transporte Público Inovador

Curitiba foi pioneira na implantação do sistema BRT (Bus Rapid Tran-
sit), com corredores exclusivos, estações tubo e pagamento antecipado, 
elementos que tornam o ônibus rápido, eficiente e competitivo com o 
automóvel. Esse modelo foi replicado em dezenas de cidades do mundo, 
de Bogotá a Seul.

(2) Gestão de Resíduos e Áreas Verdes

A cidade também inovou com programas de reciclagem premiados in-
ternacionalmente e com a criação de parques lineares, que têm dupla 
função: controlar enchentes e oferecer áreas públicas de lazer e convi-
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resíduos sólidos, drenagem e meio ambiente.

(3) Eixos de Desenvolvimento e Zoneamento Inteligente

O Plano Diretor de Curitiba orientou o crescimento da cidade a partir 
de eixos estruturais, alinhando uso do solo e transporte público. Isso 
permitiu uma expansão linear, planejada e conectada, evitando a dis-
persão urbana e incentivando a densificação ao longo dos corredores de 
mobilidade.

(4) Planejamento Estratégico e Técnico

Em 1965, foi criado o IPPUC – Instituto de Pesquisa e Planejamento Ur-
bano de Curitiba, responsável por formular, implementar e monitorar as 
políticas públicas urbanas. O IPPUC garante a continuidade das diretri-
zes de longo prazo, independentemente dos ciclos políticos.

(5) Urbanismo Afetivo e Cotidiano Acessível

Além da infraestrutura, Curitiba também cuida dos detalhes humanos da 
cidade: bancos em praças, acessibilidade, arte urbana, calçadas bem cui-
dadas e intervenções que valorizam o espaço público e o bem-estar dos 
cidadãos. Isso mostra uma visão de planejamento centrada nas pessoas 
e não apenas nos carros ou nos edifícios.

(6) Modelo de Bairro-Cidade

Curitiba também busca garantir que os bairros tenham serviços, comér-
cios e equipamentos urbanos próximos, promovendo o conceito de “ci-
dade dos 15 minutos”, em que tudo que o cidadão precisa está a uma 
curta caminhada ou pedalada de casa. Essa visão fortalece o desenvolvi-
mento local integrado.

Curitiba não é uma cidade perfeita, e ainda enfrenta desafios urbanos 
como qualquer grande metrópole. No entanto, seu modelo de plane-
jamento sistêmico, participativo e orientado para o bem comum é um 
exemplo concreto de como o Plano Diretor e os planos setoriais podem 
sair do papel e transformar a realidade urbana.

PARA PENSAR ...

•	 Você conhece os instrumentos de planejamento urbano de sua ci-
dade?

•	 Eles estão disponíveis online? Foram feitos com participação popu-
lar?

•	 Que temas você considera mais urgentes para serem planejados em 
seu município?

•	
Na próxima seção, vamos entender como a gestão urbana e a participa-
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Seção 5 – Gestão Urbana e Participação Social

A gestão urbana é o conjunto de ações realizadas pelo poder público 
para organizar a cidade e garantir o direito à cidade para todos. Mas não 
basta planejar: é preciso implementar, avaliar e ajustar continuamente, 
sempre de forma transparente e com a participação da população.

E quem deve participar disso? Todos nós. A construção de cidades mais 
justas, sustentáveis e eficientes depende de uma gestão democrática, 
compartilhada entre governo e sociedade.

Participação Social: Um Direito e Um Dever

Desde o Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001), a participação social é 
exigência legal na formulação, execução e monitoramento das políticas 
urbanas. Ela garante que as decisões sobre o espaço urbano não fiquem 
restritas a interesses técnicos, políticos ou econômicos, mas contem-
plem a diversidade da população (BRASIL, 2001).

Instrumentos de participação previstos em lei:

•	 Conselhos de políticas públicas (como os Conselhos Municipais de 
Habitação, Mobilidade, Meio Ambiente, Cultura etc.);

•	 Audiências públicas para debater o Plano Diretor, grandes obras ou 
mudanças legais;

•	 Orçamento participativo, onde a população vota diretamente sobre a 
aplicação de parte do orçamento municipal;

•	 Iniciativas populares, como projetos de lei propostos por cidadãos 
organizados.

Novas Formas de Participação: Digital, Direta e Descentralizada

Nos últimos anos, as tecnologias digitais ampliaram os caminhos para a 
participação cidadã. Algumas cidades já utilizam:

•	 Plataformas online de consulta pública (como o Participa Recife e o 
Colab);

•	 Aplicativos de denúncia e monitoramento de serviços urbanos; e
•	 Hackathons e laboratórios cívicos, onde cidadãos ajudam a desen-

volver soluções para problemas urbanos.

Além disso, a descentralização da gestão, com a criação de regionais, 
subprefeituras ou conselhos de bairro, aproxima o poder público da re-
alidade local.

Governança Urbana e Corresponsabilidade

Mais do que participar de reuniões, a cidadania urbana envolve uma 
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gestão urbana depende da construção de uma governança colaborativa, 
na qual diferentes atores sociais (poder público, sociedade civil, universi-
dades, empresas, movimentos sociais) atuam juntos pela cidade.

Exemplo Inspirador: Belo Horizonte e o Orçamento Participativo

A capital mineira é uma das pioneiras do orçamento participativo no 
Brasil. Desde os anos 1990, milhares de moradores passaram a decidir 
sobre a aplicação de recursos públicos em infraestrutura, habitação e 
serviços. Esse modelo fortaleceu a democracia local e serviu de referên-
cia para outras cidades no Brasil e no mundo.

PARA PENSAR ...

•	 Como sua cidade promove a participação cidadã na gestão urbana?
•	 Você já participou de uma audiência pública ou conhece algum con-

selho local?
•	 Que ideias você teria para melhorar os canais de diálogo entre poder 

público e população?

 É importante enfatizar que a governança urbana é a forma como diferen-
tes atores, como governo, sociedade civil, setor privado, universidades e 
movimentos sociais, participam juntos da construção da cidade.

Ela envolve decisões compartilhadas, transparência, cooperação interins-
titucional e responsabilização mútua. Vai além da gestão tradicional, pois 
reconhece que os desafios urbanos são complexos demais para serem 
resolvidos por apenas um setor.

Uma cidade com boa governança urbana é aquela onde as políticas são 
discutidas coletivamente, os dados são públicos, a população é ouvida e 
há articulação entre diferentes áreas e escalas do poder público. Como 
por exemplo a atuação conjunta entre prefeitura, universidades e comu-
nidades locais para criar um plano de mobilidade sustentável em bairros 
periféricos é um exemplo claro de governança urbana na prática. 

De acordo com o IBGE (Pesquisa de Informações Básicas Municipais – 
MUNIC, 2021), mais de 85% dos municípios brasileiros possuem algum 
tipo de conselho de políticas públicas.

Entre os mais comuns estão:

•	 Conselho Municipal de Saúde (presente em quase todos os municí-
pios);

•	 Conselho Municipal de Educação;
•	 Conselho Municipal de Assistência Social;
•	 Conselho da Cidade (relacionado ao planejamento urbano).

Além disso, o Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001) exige que a ela-
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população, com audiências públicas e ampla divulgação (BRASIL, 2001).
Ou seja, participar das decisões sobre o futuro da cidade não é só um 
direito, é uma obrigação legal dos municípios e uma oportunidade para 
todos nós.

SAIBA MAIS 

O Estatuto da Cidade, sancionado em julho de 2001, pelo presiden-
te da República Fernando Henrique Cardoso, foi um marco legal do 
desenvolvimento urbano no Brasil. Ele regulamenta os artigos 182 
e 183 da Constituição Federal, estabelecendo diretrizes gerais da 
política urbana e instituindo os princípios da função social da pro-
priedade urbana, do direito à cidade e da gestão democrática.
Vale muito a pena conhecê-lo!
Fonte: BRASIL. Estatuto da Cidade – Lei nº 10.257, de 10 de julho 
de 2001. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/
leis_2001/l10257.htm. Acesso em: 04 ago. 2025.

Estudo de Caso – Curitiba: Um Laboratório 
de Inovação Urbana

Curitiba já foi citada ao longo deste capítulo como exemplo de boas prá-
ticas urbanas. Agora, vamos conhecê-la mais de perto como um estudo 
de caso completo, analisando como o planejamento, a inovação e a par-
ticipação cidadã se integraram para transformar sua paisagem urbana.

Visão de Cidade

Desde os anos 1960, Curitiba vem sendo pensada como um organismo 
vivo, onde uso do solo, transporte, meio ambiente e qualidade de vida 
são elementos interdependentes. Essa visão foi sistematizada no Plano 
Diretor de 1966, um marco no planejamento urbano brasileiro, que prio-
rizou o crescimento linear ao longo de eixos estruturais de mobilidade.
Para garantir continuidade e consistência, foi criado o IPPUC – Instituto 
de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba, que desde então coor-
dena a formulação e execução das políticas urbanas da cidade.

Instrumentos e Políticas Integradas

O sucesso de Curitiba está na aplicação prática dos principais instrumen-
tos de planejamento e gestão urbana:

•	 Plano Diretor com foco no adensamento ao longo de eixos de trans-
porte.

•	 Leis de uso e ocupação do solo que organizam as zonas da cidade e 
preservam áreas ambientais e culturais.

•	 Planos setoriais eficazes, como:
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•	 Plano de Resíduos (coleta seletiva, inclusão de catadores),
•	 Plano Ambiental (parques lineares para drenagem e lazer),
•	 Plano de Habitação e Cultura.
•	
Inovações Urbanas

Transporte coletivo de referência mundial: Curitiba criou o sistema BRT 
(Bus Rapid Transit), com estações fechadas, embarque rápido, integra-
ção e pagamento antecipado.

Gestão ambiental integrada: implantação de parques lineares em áreas 
de várzea para combater enchentes e oferecer lazer; política de recicla-
gem pioneira com forte engajamento da população.

Urbanismo afetivo: valorização de pequenos gestos que aproximam as 
pessoas da cidade — como bancos nas calçadas, praças arborizadas, 
murais artísticos nos tapumes de obra.

Modelo de bairro-cidade: incentivo à criação de bairros que concen-
trem, num raio de poucos minutos a pé, os principais serviços urbanos.
Participação Cidadã e Governança
A experiência de Curitiba também é marcada por iniciativas de partici-
pação popular, audiências públicas e forte atuação técnica do IPPUC. A 
cidade entende que governança urbana exige cooperação entre poder 
público, técnicos e cidadãos — e investe nisso com consistência.

PARA PENSAR ...

Que lições a cidade de Curitiba pode ensinar a outras cidades brasileiras, 
especialmente às que enfrentam crescimento desordenado?
Como o planejamento urbano de longo prazo contribui para a redução 
de desigualdades?
Você acredita que o modelo de Curitiba pode ser adaptado à realidade 
da sua cidade?

Exercícios para Autoavaliação

Vamos praticar!

Após a leitura e compreensão dos principais conceitos sobre o desenvol-
vimento urbano, chegou o momento de colocar esse conhecimento em 
prática.

As atividades a seguir foram elaboradas para ajudá-lo a refletir, aplicar 
e consolidar os conteúdos estudados neste capítulo. Para um melhor 
aproveitamento do seu estudo, recomendamos que você resolva todas 
as questões com atenção e só depois confira as sugestões de respostas 
nos anexos finais do livro.
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e busque responder de forma crítica e fundamentada.

Boa atividade e bom aprendizado!

1. Conceituando o Desenvolvimento Urbano
Explique, com suas próprias palavras, o que significa desenvolvimento 
urbano. Em sua resposta, inclua pelo menos três aspectos que devem 
ser considerados para que uma cidade se desenvolva de forma justa e 
sustentável.

2. Indicadores Urbanos na Prática
Pesquise os indicadores de desenvolvimento urbano de sua cidade (ou 
de uma capital brasileira à sua escolha) e responda:

a) Qual é o IDH-M do município?
b) Como está a cobertura de saneamento básico?
c) O que esses dados revelam sobre a qualidade de vida local?

3. Teorias Urbanas em Debate
Compare duas das teorias ou abordagens do desenvolvimento urbano 
apresentadas no capítulo. Aponte uma semelhança e uma diferença en-
tre elas.

4. Planejamento Urbano e Participação
Descreva como a participação social pode contribuir para um planeja-
mento urbano mais eficiente. Dê exemplos de mecanismos que permi-
tem essa participação.

5. O conceito de gestão urbana participativa está diretamente ligado à:
a) Aplicação de sanções para quem ocupa irregularmente o solo.
b) Definição de políticas públicas apenas por técnicos do governo.
c) Inclusão da população no planejamento, execução e avaliação das po-
líticas urbanas.
d) Criação de bairros planejados com padrão único de moradia.
e) Verticalização obrigatória das áreas centrais.

6. Verdadeiro ou Falso
Leia as afirmações abaixo e marque V (verdadeiro) ou F (falso). Justifique 
as falsas.
a) (    ) O planejamento urbano no Brasil é exclusivo das capitais estadu-
ais.
b) (    ) A gestão urbana envolve apenas a execução de obras e serviços 
públicos.
c) (    ) A função social da cidade é um princípio previsto no Estatuto da 
Cidade.
d) (    ) O IDH-M considera renda, escolaridade e expectativa de vida.
e) (    ) A desigualdade urbana não pode ser medida por indicadores 
objetivos.
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Nesse capítulo vimos que o desenvolvimento urbano vai além do cresci-
mento físico da cidade, pois envolve qualidade de vida, inclusão social, 
sustentabilidade e justiça territorial.

Vimos também que as teorias do desenvolvimento urbano oferecem di-
ferentes perspectivas para entender a cidade como a modernização, de-
pendência e socioespacial.

Abordamos a importância dos indicadores urbanos como IDH-M, Gini, 
saneamento, mobilidade, saúde, educação e segurança, que ajudam a 
diagnosticar desigualdades e orientar políticas públicas nas cidades.

Constatamos que o planejamento urbano é feito com base em instru-
mentos legais como o Plano Diretor, as Leis de Uso e Ocupação do Solo, 
o Zoneamento Ambiental e os Planos Setoriais, com o objetivo de me-
lhorar as vidas das pessoas.

Por fim, vimos que a gestão urbana participativa valoriza a escuta da 
sociedade na tomada de decisões. Conselhos, audiências públicas e o 
orçamento participativo são canais para realização de uma gestão em 
que todos participem.

O caso da cidade de Curitiba ilustra como planejamento, inovação e 
governança colaborativa podem transformar uma cidade em referência 
global.

Para o próximo capítulo…

No Capítulo 2, vamos aprofundar a relação entre o desenvolvimento ur-
bano e as políticas públicas, analisando marcos legais, os atores envol-
vidos e os desafios contemporâneos para transformar boas ideias em 
ações efetivas no território.
Você está pronto(a) para dar esse próximo passo?

Referências utilizadas no Capítulo
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l10257.htm. Acesso em: 04 ago. 2025.
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a serviços de saneamento básico. Brasília: IBGE, 2023.

LEITE, Carlos; AWAD, Juliana di Cesare Marques. Cidades Sustentáveis, 
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CAPÍTULO II
 

GESTÃO DOS SERVIÇOS  
URBANOS  

E USO DO SOLO

Objetivos Específicos 

Ao final deste capítulo, você deverá ser capaz de: 

•	 Compreender a organização dos serviços e equipamentos urbanos;
•	 Analisar as formas de uso e ocupação do solo nas cidades; e
•	 Avaliar os desafios da gestão urbana em contextos diversos. 

Seções de Aprendizagem

1 – Serviços Públicos e Equipamentos Urbanos
2 – Uso e Ocupação do Solo Urbano
3 – Instrumentos da Política Urbana: Estatuto da Cidade
4 – Competências dos Entes Federativos na Política Urbana
5 – Desafios da Gestão Urbana Contemporânea
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Dando continuidade à nossa jornada, este capítulo convida você a com-
preender como a cidade funciona na prática, ou seja, como os serviços 
públicos e os equipamentos urbanos são organizados, como o solo urba-
no é ocupado e regulado, e quais instrumentos legais ajudam a garantir 
que tudo isso ocorra de forma justa e equilibrada.

Aqui, vamos explorar o zoneamento, o parcelamento do solo e os princi-
pais desafios enfrentados pela gestão urbana contemporânea. Você verá 
como as decisões sobre espaço, infraestrutura e serviços impactam dire-
tamente a qualidade de vida nas cidades.

Seção 1 – Serviços Públicos e Equipamentos Urbanos

As cidades são como organismos vivos. Para que funcionem bem, preci-
sam de uma série de sistemas interligados: escolas, hospitais, transporte, 
iluminação, segurança, coleta de lixo, entre outros. Esses sistemas são 
garantidos pelos serviços públicos urbanos, e sua eficiência é determi-
nante para a qualidade de vida da população.

Chamamos de equipamentos urbanos1 todas as estruturas físicas que 
possibilitam esses serviços: uma escola é um equipamento de educação; 
um hospital, de saúde; uma creche, de assistência social. Esses espaços 
são essenciais para concretizar o direito à cidade, pois garantem acesso 
universal a bens coletivos fundamentais.

A oferta adequada de serviços públicos e a implantação de equipamentos 
urbanos são obrigações do Estado, conforme estabelece a Constituição 
Federal de 1988 (CF/88). Em seu artigo 6º, são reconhecidos como direi-
tos sociais a educação, a saúde, o transporte, a moradia e o lazer, todos 
diretamente relacionados à infraestrutura e aos serviços nas cidades. Já 
o artigo 23, determina que a responsabilidade pela gestão desses servi-
ços é comum aos entes federativos, cabendo à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios atuar de forma cooperativa. Essa base 
constitucional orienta a formulação de políticas públicas urbanas, refor-
çando que o acesso universal a esses serviços é um dever do Estado e um 
direito de toda a população (BRASIL, 1988). 

Por exemplo, uma creche pública no bairro facilita o acesso à educação 
infantil e permite que mães possam trabalhar com segurança e tranquili-
dade. A figura 1 abaixo mostra a fachada de uma creche Infância Feliz no 
Estado do Paraná, estrutura construída para atender as crianças:

 1Equipamentos urbanos são estruturas físicas (prédios, instalações, sistemas) que materializam o 
acesso da população aos serviços públicos essenciais nas cidades
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Figura 2.1 – Creche Infância Feliz
Fonte: Governo do Paraná (2024)

Figura 2.2 – Unidade de Saúde Básica
Fonte: Governo do Paraná (2024)

Outro exemplo, seria um posto de saúde bem localizado que reduz o 
tempo e o gasto com deslocamentos, tornando-se acessível a todos e 
melhorando o atendimento da população.

A gestão desses serviços envolve planejar sua localização, garantir recur-
sos para manutenção, qualificar o atendimento e monitorar sua efetivida-
de. Quando há má gestão, surgem filas, superlotação, má qualidade dos 
serviços e exclusão de parte da população, o que aprofunda desigualda-
des territoriais.

PARA PENSAR ...

•	 Você conhece os principais equipamentos públicos do seu bairro? 
•	 Já utilizou algum? 
•	 Eles são suficientes e bem distribuídos?

Na próxima seção, vamos entender como o Estado brasileiro organiza as 
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o papel de cada ente federativo.

Seção 2 – Uso e Ocupação do Solo Urbano

O espaço urbano é composto por territórios diversos: bairros residen-
ciais, áreas comerciais, zonas industriais, regiões de preservação e áreas 
de lazer. Essa diversidade não ocorre de forma espontânea, ela é organi-
zada por meio das leis de uso e ocupação do solo, instrumentos essen-
ciais do planejamento urbano municipal.

Duas ferramentas são fundamentais nesse processo:

•	 Zoneamento Urbano; e
•	 Parcelamento do Solo.

Zoneamento Urbano

O zoneamento urbano é a ferramenta que faz divisão do território em 
zonas que estabelecem os usos permitidos, visando ordenar a ocupação 
da cidade. É assim que são definidos os limites de uso do solo e as proi-
bições em cada área da cidade. 

Por exemplo, o zoneamento urbano de uma cidade pode proibir a ins-
talação de uma indústria química em área exclusivamente residencial, 
assim como também pode definir densidades, alturas máximas, recuos, 
entre outras normas que regulam o uso do solo.

Embora o zoneamento seja uma ferramenta essencial para garantir or-
dem, infraestrutura e segurança, uma regulação excessivamente rígida 
pode gerar segregação funcional, com moradia em um canto, trabalho 
em outro, e o lazer em um terceiro lugar, encarecendo a moradia. Se-
gundo Ling (2021), modelos urbanos que promovem uso misto do solo, 
mesclando residências, comércios e serviços, geram cidades mais dinâ-
micas, acessíveis e sustentáveis.

Parcelamento do Solo
Já o parcelamento trata da divisão do terreno em lotes, quadras, ruas e 
áreas públicas. Um loteamento legalizado deve prever infraestrutura bá-
sica, como ruas, calçadas, drenagem, iluminação, áreas verdes e locais 
para equipamentos públicos.

Um exemplo prático seria um bairro planejado com ruas largas, calçadas 
acessíveis, praças e áreas para escolas e postos de saúde oferece mais 
qualidade de vida do que um conjunto informal construído sem plane-
jamento.

Por que importa?
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acesso a serviços e equilíbrio entre atividades urbanas, direitos sociais 
garantidos pela CF/1988. Já o uso desordenado pode gerar enchentes, 
engarrafamentos, ocupações irregulares, ilhas de calor, especulação 
imobiliária e degradação ambiental.

PARA PENSAR ...

•	 O bairro onde você mora é predominantemente residencial, comer-
cial ou misto? 

•	 Há espaços públicos acessíveis e infraestrutura adequada?

Na próxima seção, vamos entender como os diferentes níveis de governo 
organizam suas responsabilidades na política urbana brasileira.

Seção 3 – Instrumentos da Política Urbana:  
Estatuto da Cidade

O principal marco legal do urbanismo no Brasil é o Estatuto da Cidade 
(Lei nº 10.257/2001), que regulamenta os artigos 182 e 183 da Consti-
tuição Federal de 1988 (CF/1988). Seu objetivo é assegurar que a cidade 
cumpra sua função social, promovendo o bem-estar coletivo e o uso 
justo e democrático do território urbano (BRASIL, 1988; 2001).

O Estatuto da Cidade fornece aos municípios uma série de instrumentos 
jurídicos e urbanísticos que possibilitam o ordenamento territorial e o 
combate à especulação imobiliária.

Vamos conhecer alguns dos mais relevantes:

(1) IPTU Progressivo no Tempo

Permite que o município aumente progressivamente o imposto sobre 
propriedades urbanas que não cumprem sua função social, como terre-
nos vazios em áreas valorizadas. Isso estimula a ocupação ordenada e 
combate a retenção especulativa de imóveis.

(2) Outorga Onerosa do Direito de Construir

Instrumento que permite ao proprietário construir acima do coeficiente 
básico previsto no Plano Diretor, mediante pagamento ao poder público. 
Esses recursos podem ser usados para investimentos em mobilidade, 
habitação social e infraestrutura.

(3) Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios (PEUC)

Obrigam o proprietário a dar uso efetivo ao imóvel urbano não edificado, 
subutilizado ou não utilizado. Caso descumpra, a Prefeitura pode aplicar 
IPTU progressivo, desapropriar ou destinar o imóvel para programas de 
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(4) ZEIS – Zonas Especiais de Interesse Social
Áreas destinadas prioritariamente à moradia popular, inclusive em regi-
ões centrais e bem localizadas. Têm regras específicas para regularização 
fundiária e provisão de infraestrutura e equipamentos públicos.

IMPORTANTE ANOTAR ...

A Função Social da Propriedade Urbana: É um princípio constitucional 
que determina que os imóveis urbanos devem cumprir seu papel de pro-
mover bem-estar coletivo, e não apenas atender interesses individuais 
ou especulativos.

Por que esses instrumentos são importantes?

Eles permitem que o poder público intervenha de forma técnica, legal 
e legítima no território, garantindo que o crescimento urbano seja mais 
justo, inclusivo e sustentável. Sem esses instrumentos, o mercado tende 
a reproduzir desigualdades, criando cidades fragmentadas e excludentes.

PARA PENSAR ...
•	 Você já reparou em imóveis abandonados ou terrenos vazios em áre-

as valorizadas da sua cidade? O Estatuto da Cidade oferece meios 
para dar uma nova função social a esses espaços.

Na próxima seção, vamos analisar como os diferentes níveis de governo 
(União, Estados, Distrito Federal e Municípios) compartilham responsa-
bilidades na política urbana.

Seção 4 – Competências dos Entes Federativos 
na Política Urbana

A Constituição Federal de 1988 (CF/1988) estabelece um modelo de 
república federativa, no qual as responsabilidades pela política urbana 
são compartilhadas entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
Cada um desses entes possui competências específicas, mas também 
atuações complementares e cooperativas.

(1) União

Cabe à União elaborar diretrizes gerais de desenvolvimento urbano, for-
mular políticas nacionais, como o Plano Nacional de Habitação, além 
de financiar programas estruturantes e prestar apoio técnico aos demais 
entes federados. Também tem o papel de legislar sobre normas gerais.

(2) Estados

Os estados têm função intermediária, coordenando políticas regionais 
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públicos. Também são responsáveis por serviços de interesse comum, 
como transporte metropolitano e saneamento regional.

(3) Municípios

Os municípios são os principais responsáveis pela execução da política 
urbana local. Segundo o artigo 182, da CF/1988, compete ao municí-
pio promover o ordenamento do solo urbano mediante planejamento 
participativo, com instrumentos como o Plano Diretor, as leis de uso e 
ocupação do solo, e os códigos urbanísticos.

O Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257/2001, regulamenta o capítulo da 
política urbana da Constituição e reforça a autonomia municipal na defi-
nição das diretrizes do desenvolvimento urbano local, sempre com par-
ticipação popular. 

IMPORTANTE ANOTAR ...

Competência Concorrente é aquela em que mais de um ente federativo 
(União, Estados, Distrito Federal e Municípios) pode atuar no mesmo 
tema, desde que respeitadas as diretrizes gerais (União) e as especifici-
dades locais (municípios).

Importância da Cooperação

Para enfrentar desafios urbanos complexos, como moradia, mobilidade 
e mudanças climáticas, é fundamental que os entes federativos atuem 
de forma articulada. Políticas públicas fragmentadas tendem a ser inefi-
cazes.

PARA PENSAR ...

•	 Você sabia que sua cidade tem autonomia para elaborar leis sobre o 
uso do solo e exigir contrapartidas urbanísticas de grandes empre-
endimentos?

Na próxima seção, vamos analisar como essas competências se mate-
rializam em projetos e investimentos urbanos e como eles impactam 
diretamente o cotidiano das pessoas.

Seção 5 – Desafios da Gestão Urbana Contemporânea

As cidades brasileiras enfrentam inúmeros desafios relacionados à gestão 
urbana. Apesar dos avanços em marcos legais e instrumentos de planeja-
mento, muitos problemas persistem ou se agravam com o crescimento 
desordenado e as transformações econômicas, sociais e ambientais.

Entre os principais desafios, podemos destacar:
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áreas sem infraestrutura e sem regularização fundiária é reflexo da 
exclusão habitacional e da especulação imobiliária;

•	 Desigualdade no Acesso aos Serviços Públicos: Saúde, educação, 
transporte e saneamento ainda são precários em muitas áreas peri-
féricas;

•	 Falta de planejamento integrado entre bairros e municípios vizi-
nhos: A ausência de governança metropolitana prejudica a mobilida-
de, o uso racional do solo e a gestão ambiental;

•	 Déficits Habitacionais e Ambientais: Milhões de brasileiros vivem 
em moradias inadequadas, em áreas de risco ou sem acesso a sane-
amento básico; e

•	 Ausência de Participação Efetiva da População nas Decisões: Em-
bora prevista em lei, a participação social ainda é incipiente ou sim-
bólica em muitos municípios.

A gestão urbana contemporânea exige uma visão sistêmica, baseada em 
diagnóstico técnico, transparência, inovação e escuta ativa da sociedade. 
Ferramentas como georreferenciamento, orçamento participativo, con-
selhos de políticas públicas e dados abertos fortalecem a governança 
democrática e a eficácia das ações.

IMPORTANTE ANOTAR ...

Governança Urbana é um modelo de gestão que integra diferentes atores 
como poder público, sociedade civil, setor privado em processos decisó-
rios transparentes e colaborativos sobre o futuro das cidades.

PARA PENSAR ...

•	 Como sua cidade lida com os problemas urbanos? 
•	 Você já participou de alguma audiência pública ou debate sobre o 

futuro do seu bairro?

Na próxima seção, vamos estudar um caso concreto que ilustra como 
os desafios e os instrumentos da política urbana se articulam na prática.
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Você sabe o que é urbanização acelerada?
É o crescimento rápido das cidades, geralmente sem planejamen-
to adequado. No Brasil, esse fenômeno foi impulsionado pela mi-
gração rural-urbana, sobretudo a partir da década de 1950. Como 
consequência, surgiram bairros sem infraestrutura, ocupações irre-
gulares e favelas.
Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001). Você pode acessar a ínte-
gra da lei que regula a política urbana brasileira no site do Planalto:
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10257.htm 
Vídeo Recomendado: 
Por que as grandes cidades brasileiras são tão desorganizadas?
Este vídeo do canal Leitura Economia em Dia (YouTube) faz uma 
análise didática sobre os fatores históricos e políticos que contribu-
íram para a desorganização urbana das grandes cidades do Brasil.
https://www.youtube.com/watch?v=TFpNqOWNEDk  
Curiosidade: A CIDADE MAIS POPULOSA DO BRASIL
Você sabia que São Paulo tem mais habitantes do que muitos pa-
íses? Com mais de 12 milhões de pessoas, ela concentra desafios 
enormes de mobilidade, habitação, segurança e sustentabilidade.
Relatório da ONU-Habitat: “O Estado das Cidades”
A ONU-Habitat publica relatórios com diagnósticos e recomenda-
ções sobre o futuro urbano. Leitura fundamental para quem deseja 
aprofundar a gestão de cidades sustentáveis.
https://unhabitat.org/publications 

Estudo de Caso – ZEIS em Recife: Enfrentando a  
Desigualdade Urbana com Instrumentos  
da Política Pública

A cidade do Recife é marcada por profundas desigualdades socioespa-
ciais: bairros com infraestrutura e serviços públicos convivem com mor-
ros e palafitas onde predominam condições precárias de moradia.

Para enfrentar esse cenário, o município tem utilizado as Zonas Especiais 
de Interesse Social (ZEIS), um dos instrumentos previstos no Estatuto da 
Cidade.

As ZEIS são áreas delimitadas para garantir o direito à moradia digna em 
locais bem localizados, com prioridade para urbanização, regularização 
fundiária, infraestrutura e equipamentos públicos. Em Recife, são mais 
de 80 ZEIS reconhecidas oficialmente.

Exemplo: Comunidade Entra Apulso (Boa Viagem)

Localizada em uma das áreas mais valorizadas da cidade, a comunidade 
Entra Apulso foi reconhecida como ZEIS. Isso garantiu que os moradores 
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minho para projetos de urbanização e titulação de terras.

Resultados e aprendizados:

•	 Fortalecimento do vínculo das famílias com o território;
•	 Maior acesso a infraestrutura básica e serviços urbanos;
•	 Redução da insegurança fundiária e das remoções forçadas;
•	 Avanço no cumprimento da função social da propriedade urbana.

PARA PENSAR ...

As ZEIS mostram como o planejamento urbano pode ser uma ferramenta 
poderosa para combater desigualdades e tornar as cidades mais justas. 
No entanto, sua efetividade depende de vontade política, participação 
popular e financiamento público sustentável.

Na próxima seção, você poderá aplicar seus conhecimentos por meio de 
exercícios práticos de autoavaliação.

Exercícios para Autoavaliação

Vamos praticar!

Agora que você já está familiarizado com a proposta da disciplina e com-
preendeu os fundamentos do desenvolvimento urbano, vamos dar con-
tinuidade ao nosso percurso
.
Neste capítulo, aprofundamos temas essenciais como os serviços públi-
cos, os equipamentos urbanos e o uso e ocupação do solo — aspectos 
centrais para entender o funcionamento das cidades.

Chegou a hora de refletir sobre esses conteúdos e aplicá-los por meio 
das atividades a seguir. Elas foram elaboradas para estimular seu racio-
cínio crítico e sua capacidade de analisar situações reais relacionadas à 
gestão urbana.

Para um melhor aproveitamento, sugerimos que você resolva as ques-
tões com calma e atenção. Só depois, consulte as respostas comentadas 
nos anexos finais para verificar sua compreensão.
Bons estudos e siga firme no seu avanço!

1. Equipamentos Urbanos
Dê três exemplos de equipamentos urbanos em seu município. Qual a 
função de cada um deles?

2. Zoneamento urbano na prática
Por que é importante estabelecer zonas diferentes dentro de uma cidade 
como zona residencial, comercial, industrial entre outras? Dê exemplos.
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Escolha um dos instrumentos do Estatuto da Cidade apresentados no 
capítulo e explique como ele pode contribuir para tornar a cidade mais 
justa.

4. Gestão Urbana Contemporânea
Como o planejamento urbano pode contribuir para a promoção da justi-
ça social nas cidades?

5. Assinale as alternativas que representam desafios da gestão urbana 
contemporânea: 
a) Crescimento desordenado; 
b) Uso misto do solo; 
c) Déficits habitacionais e ambientais; 
d) Participação popular ativa; 
e) Desigualdade no acesso a serviços públicos.

6. Verdadeiro ou Falso
Leia as afirmações abaixo e marque V (verdadeiro) ou F (falso). Justifique 
as falsas.
a) (    ) Equipamentos urbanos são os serviços prestados, como transpor-
te e saúde.
b) (    ) O parcelamento do solo organiza como os terrenos são divididos 
e conectados.
c) (    ) O zoneamento urbano tem função apenas estética.
d) (    ) A gestão urbana deve considerar a participação da população.
e) (    ) O Estatuto da Cidade é aplicado apenas em cidades com mais de 
1 milhão de habitantes.

Resumo do Capítulo

Neste capítulo, aprendemos que as cidades não funcionam por acaso 
— elas dependem de políticas públicas eficazes, planejamento e infraes-
trutura para atender às necessidades da população. Discutimos a impor-
tância dos serviços públicos e dos equipamentos urbanos, que garantem 
o acesso a direitos fundamentais como saúde, educação, transporte e 
lazer.

Exploramos também como o uso e a ocupação do solo urbano influen-
ciam diretamente na qualidade de vida. O zoneamento e o parcelamento 
do solo são ferramentas que ajudam a organizar a cidade, mas precisam 
ser utilizados de forma equilibrada para evitar segregações e desigualda-
des.

Estudamos os principais instrumentos da política urbana, como o Estatu-
to da Cidade, e seus mecanismos de combate à especulação imobiliária, 
como as ZEIS, o IPTU progressivo e a outorga onerosa. Vimos ainda 
os desafios da gestão urbana contemporânea, como a desigualdade no 
acesso aos serviços, o crescimento desordenado e a baixa participação 
social.
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Recife, mostrando como políticas públicas bem aplicadas podem trans-
formar territórios e promover mais justiça urbana.

Para o próximo capítulo…

No Capítulo 4, vamos mergulhar em dois temas fundamentais: a preser-
vação do patrimônio urbano e a inovação na gestão das cidades. Você 
verá como passado e futuro se encontram quando usamos a tecnologia 
para valorizar a história e melhorar a vida nas cidades.

Também vamos conhecer estudos de caso que mostram como boas 
ideias, bem executadas, podem transformar realidades urbanas.

Vamos juntos explorar como tradição e inovação podem caminhar lado 
a lado?

Referências utilizadas no Capítulo

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988. Brasília, DF: Presidência da República. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ constituicao.htm. 
Acesso em: 04 ago. 2025.

LING, Anthony. Guia de gestão urbana. Instituto Cidade em Movimen-
to, 2020.BRASIL. Estatuto da Cidade – Lei nº 10.257, de 10 de julho 
de 2001. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ ccivil_03/leis/
leis_2001/l10257.htm. Acesso em: 04 ago. 2025.

IBGE. Censo Demográfico 2022: Características dos domicílios e acesso 
a serviços de saneamento básico. Brasília: IBGE, 2023.

LING, Anthony. Guia de Gestão Urbana. Instituto Cidade em Movimen-
to, 2020. Disponível em: https://cidadeemmovimento.org. Acesso em: 
12 set. 2025.

ONU-HABITAT. World Cities Report 2016: Urbanization and Develop-
ment – Emerging Futures. Nairobi: United Nations Human Settlements 
Programme, 2016. Disponível em: https://unhabitat.org. Acesso em: 16 
set. 2025.



CAPÍTULO III

SUSTENTABILIDADE, 
SANEAMENTO E MOBILIDADE

Objetivos Específicos 

Ao final deste capítulo, você deverá ser capaz de:
 
•	 Compreender os principais desafios ambientais nas cidades;
•	 Reconhecer a importância da gestão de resíduos e do saneamento 

básico; e
•	 Avaliar alternativas para promover uma mobilidade urbana susten-

tável.

Seções de Aprendizagem

1 – Cidades e Sustentabilidade: Um Desafio Urbano
2 – Saneamento Básico e Qualidade de Vida
3 – Gestão de Resíduos Sólidos
4 – Mobilidade Urbana Sustentável
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Neste ponto da nossa jornada, o foco recai sobre a relação entre cidade 
e meio ambiente. Vamos discutir os desafios e soluções para tornar o 
espaço urbano mais sustentável, saudável e inclusivo.

Este capítulo aborda temas essenciais como saneamento básico, gestão 
de resíduos sólidos e mobilidade urbana sustentável, aspectos que estão 
no centro do debate sobre qualidade de vida nas cidades brasileiras.

Mais do que entender os conceitos, o convite aqui é pensar como trans-
formar as cidades em lugares mais resilientes e ambientalmente respon-
sáveis.

Seção 1 – Cidades e Sustentabilidade: 
Um Desafio Urbano

Você já parou para pensar como as cidades impactam o meio ambiente? 
Ruas asfaltadas, poluição do ar, rios canalizados, áreas verdes destruídas, 
tudo isso faz parte do modelo de urbanização que historicamente igno-
rou a natureza.

Por outro lado, as cidades também podem ser parte da solução para os 
problemas ambientais, desde que sejam bem planejadas. É aí que entra o 
conceito de sustentabilidade urbana, que propõe equilibrar o crescimen-
to econômico com a proteção ambiental e a inclusão social.

IMPORTANTE ANOTAR ...
Sustentabilidade Urbana é a capacidade de uma cidade crescer econo-
micamente, garantindo qualidade de vida à população e respeitando os 
limites do meio ambiente (ONUHabitat, 2016).

Principais Desafios Ambientais nas Cidades
A urbanização acelerada sem planejamento gerou impactos negativos 
em quase todas as grandes cidades brasileiras. Entre os principais desa-
fios ambientais urbanos, destacamos:

•	 Poluição do ar e das águas;
•	 Desmatamento urbano;
•	 Ilhas de calor causadas pelo excesso de concreto e a escassez de 

árvores;
•	 Gestão ineficiente dos resíduos sólidos; e
•	 Enchentes provocadas por ocupações irregulares e impermeabiliza-

ção do solo.

Esses problemas afetam principalmente as populações mais vulneráveis, 
aprofundando desigualdades e ameaçando a saúde pública e ambiental.

•	 Planejamento Urbano e Soluções Sustentáveis
•	 As soluções sustentáveis passam por:
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•	 Ampliação de áreas verdes;
•	 Preservação de mananciais;
•	 Incentivo à arborização e à infraestrutura verde; e
•	 Educação ambiental e participação cidadã.

Segundo o urbanista Carlos Leite e Juliana Awad, as cidades precisam 
ser vistas como plataformas colaborativas, capazes de articular políticas 
públicas, inovação tecnológica e participação social para construir um 
futuro mais sustentável (LEITE; AWAD, 2012).

Cidades Inteligentes: Inovação para o Bem Comum

O conceito de cidades inteligentes vai além da tecnologia. Ele propõe o 
uso da inteligência urbana, dados, governança e cidadania, para gerar 
soluções sustentáveis. Segundo a ONU-Habitat (2016), a urbanização 
pode ser uma poderosa ferramenta de desenvolvimento se combinada 
com políticas inclusivas e planejamento integrado.

PARA PENSAR ...

Uma cidade inteligente é, antes de tudo, uma cidade que cuida das pes-
soas e do meio ambiente. Que pensa o presente sem comprometer o 
futuro.

Seção 2 – Saneamento Básico e Qualidade de Vida

O saneamento básico é um dos pilares da dignidade humana. Ter acesso 
à água potável, à coleta de esgoto, à gestão de resíduos e à drenagem 
das chuvas não deveria ser um privilégio, mas sim um direito garantido 
a todos e todas.

Segundo a Lei nº 11.445/2007 (Marco Legal do Saneamento), o sanea-
mento básico compreende os serviços de:

•	 Abastecimento de água potável;
•	 Esgotamento sanitário;
•	 Manejo de resíduos sólidos; e
•	 Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas.

Saneamento é Saúde, é Meio Ambiente, é Cidadania

A ausência de saneamento está diretamente ligada à proliferação de do-
enças, à contaminação dos solos e rios, à degradação ambiental e à per-
petuação das desigualdades.

Sem água tratada, crianças adoecem. Sem esgoto coletado, o meio am-
biente urbano entra em colapso. E quem mais sofre? As populações das 
periferias urbanas, que muitas vezes vivem em áreas de risco, com esgo-
to a céu aberto e ausência de serviços públicos adequados.
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não tem acesso à rede de esgoto, e apenas metade do esgoto coletado 
no país é de fato tratado.

Uma Questão de Justiça Social e Ambiental

Garantir saneamento é garantir justiça socioambiental. Significa romper 
com o ciclo histórico de exclusão que marginaliza territórios inteiros. 
Mais do que obras de infraestrutura, é preciso:

•	 Planejar com base em dados;
•	 Priorizar os territórios mais vulneráveis;
•	 Fiscalizar e garantir a prestação de serviços;
•	 Estimular a educação ambiental e a participação social.
           
PARA PENSAR ...

Sem saneamento, não há saúde. Sem saúde, não há qualidade de vida. E 
sem qualidade de vida, não há cidadania plena.

Seção 3 – Gestão de Resíduos Sólidos

O que você faz com o lixo que gera todos os dias? E o que a cidade faz 
com o lixo de todos os seus habitantes?

O Brasil produz mais de 80 milhões de toneladas de resíduos sólidos por 
ano, e boa parte ainda vai parar em lixões irregulares, sem nenhum tipo 
de controle ambiental ou sanitário.

No entanto, o lixo pode deixar de ser problema e se transformar em re-
curso, desde que exista um sistema eficiente de gestão, que respeite o 
meio ambiente e promova inclusão social.

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Lei nº 12.305, de 2010, 
organiza a forma como os resíduos devem ser gerenciados no Brasil. 
Entre seus princípios estão:

•	 Responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;
•	 Implantação de coleta seletiva e logística reversa (pilhas, pneus, ele-

trônicos etc.);
•	 Prioridade para reciclagem e compostagem em vez de aterros;
•	 Fim dos lixões e inclusão das cooperativas de catadores nos sistemas 

municipais.

Importância da Gestão dos Resíduos

•	 Ambientalmente, evita a contaminação do solo, da água e do ar;
•	 Socialmente, promove inclusão, dignidade e renda para milhares de 

catadores; e
•	 Economicamente, contribui para a chamada economia circular, em 
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descarte final.

Segundo dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), cada 
R$ 1 investido em reciclagem gera até R$ 4 de retorno socioeconômico.

Ainda assim, menos de 5% dos resíduos urbanos no Brasil são recicla-
dos. Avançar nessa agenda exige ação conjunta do poder público, setor 
privado e sociedade.

PARA PENSAR ...

•	 Já pensou que não existe jogar fora?
•	 Pense que todo lixo vai para algum lugar. E esse lugar é o planeta em 

que vivemos!

Seção 4 – Mobilidade Urbana Sustentável

A promoção da mobilidade sustentável vai muito além da construção de 
ciclovias ou faixas exclusivas para ônibus. Trata-se de uma transforma-
ção mais profunda, que envolve a forma como planejamos as cidades, 
distribuímos os espaços urbanos e garantimos o direito de ir e vir com 
dignidade.

Mobilidade Urbana Sustentável é o conjunto de políticas públicas e es-
tratégias que promovem deslocamentos urbanos eficientes, acessíveis, 
seguros, limpos e inclusivos, priorizando o transporte coletivo, os modos 
não motorizados (caminhada, bicicleta) e a integração entre os diferentes 
modais.

O Problema Está no Modelo

Em muitas cidades brasileiras, o deslocamento é demorado, caro, po-
luente e excludente. O modelo rodoviarista, centrado no automóvel in-
dividual, gera congestionamentos, aumenta a poluição e compromete a 
mobilidade de quem não tem carro.

A Emenda Constitucional nº 90/2015 incluiu o direito à mobilidade no 
art. 6º da Constituição Federal de 1988 (CF/88), ao lado da saúde, da 
educação e da moradia, reconhecendo seu papel central na qualidade de 
vida nas cidades.

Caminhos para Uma Mobilidade Mais Humana

Segundo Ling (2021) e outros urbanistas como Carlos Leite (2012), cida-
des bem planejadas reduzem a necessidade de deslocamentos longos ao 
aproximar moradia, trabalho e serviços. Uma boa configuração urbana, 
com ruas seguras, fachadas ativas e calçadas acessíveis, estimula o cami-
nhar, o pedalar e o convívio social.
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podemos destacar:

•	 Investimento em transporte coletivo de qualidade e tarifa acessível;
•	 Ciclovias bem conectadas e sistemas de bicicletas compartilhadas;
•	 Calçadas acessíveis, arborizadas e seguras para pedestres;
•	 Integração eficiente entre modais (ônibus, metrô, VLT, bicicleta etc.);
•	 Gestão baseada em dados, com mapeamento de fluxos e necessida-

des reais.
           
PARA PENSAR ...

A cidade ideal não é aquela onde todos têm carros. É aquela onde nin-
guém precisa de um para viver bem.

SAIBA MAIS 

Agenda 2030 e o ODS 11 - A ONU propõe, no Objetivo de Desen-
volvimento Sustentável (ODS) 11, “tornar as cidades e os assen-
tamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis”.
Uma das metas é “proporcionar o acesso a sistemas de transporte 
seguros, acessíveis e sustentáveis para todos”.
Fonte: Organização das Nações Unidas (2015).  
Acesse aqui: https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/11 
Leitura Complementar:
LEITE, Carlos. Cidades Sustentáveis, Cidades Inteligentes. Bookman, 
2012.
Relatório Internacional:
ONU-Habitat. World Cities Report 2016: Urbanization and Deve-
lopment – Emerging Futures. Acesse aqui: https://unhabitat.org/
world-cities-report  
Vídeo Explicativo:
O que é uma cidade inteligente? (UNIVESP)
Acesse aqui: https://www.youtube.com/watch?v=D4LFTdym7Oc  

Estudo de Caso – Copenhague: a cidade das 
bicicletas e do clima

O DESAFIO: Na década de 1970, Copenhague (Dinamarca), enfrenta-
va congestionamentos, poluição e um modelo urbano voltado para os 
carros. A crise do petróleo e a insatisfação popular motivaram uma mu-
dança de rota: a cidade passou a investir pesadamente em infraestrutura 
cicloviária, energia limpa e qualidade de vida urbana.

As soluções adotadas

Infraestrutura para Bicicletas: Copenhague é hoje referência mundial 
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diariamente. A cidade possui mais de 400 km de ciclovias seguras, inte-
gradas ao sistema viário, com prioridade nos semáforos e estacionamen-
tos adequados.

Energia e Clima: A cidade investiu em usinas eólicas, sistemas de aqueci-
mento urbano e eficiência energética em edificações. O ambicioso plano 
“Copenhague Carbono Neutro 2025” visa zerar as emissões de carbono 
da cidade até 2025.

Urbanismo Sustentável: Espaços públicos de qualidade, edifícios verdes 
e áreas de lazer acessíveis fazem parte da lógica de “cidade para as pes-
soas”. O famoso urbanista Jan Gehl influenciou diretamente esse mode-
lo, valorizando o pedestre e o convívio humano.

Gestão de Resíduos: Além da coleta seletiva obrigatória e da compos-
tagem doméstica, Copenhague construiu a usina CopenHill: um centro 
de tratamento de resíduos que gera energia limpa e abriga uma pista de 
esqui em seu telhado – integrando tecnologia, meio ambiente e lazer.

Resultados e lições para o Brasil

•	 Copenhague foi eleita diversas vezes como a cidade mais verde e 
habitável do mundo.

•	 Combina planejamento urbano inteligente com participação cidadã 
ativa.

•	 Serve de exemplo para cidades brasileiras que enfrentam os desafios 
de mobilidade, poluição, ocupação desordenada e vulnerabilidade 
climática.

           
PARA PENSAR ...

•	 Copenhague nos mostra que investir em sustentabilidade não é um 
luxo, mas uma estratégia inteligente de futuro.

Exercícios para Autoavaliação

Vamos praticar!

Chegamos à terceira etapa do nosso percurso, em que discutimos a rela-
ção entre cidade, meio ambiente e qualidade de vida.

Neste capítulo, você explorou os conceitos de sustentabilidade urbana, 
saneamento básico, gestão de resíduos e mobilidade, todos fundamen-
tais para pensar cidades mais justas, resilientes e eficientes.

Agora, é o momento de exercitar esses aprendizados. As atividades pro-
postas foram elaboradas para provocar reflexões práticas e conectá-lo 
ainda mais aos desafios contemporâneos enfrentados pelas cidades.
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mia antes de consultar o gabarito comentado disponível nos anexos do 
livro.

Boa prática e bons questionamentos!

1. Desafios ambientais urbanos
Liste três problemas ambientais comuns nas cidades e explique suas 
principais causas.

2. Componentes do saneamento
Explique o que é saneamento básico e por que ele é considerado essen-
cial para a saúde pública.

3. Resíduos sólidos e cidadania
Escolha um dos instrumentos do Estatuto da Cidade apresentados no 
capítulo e explique como ele pode contribuir para tornar a cidade mais 
justa.

4. Mobilidade em debate
Qual modelo de mobilidade predomina na sua cidade? Que alternativas 
sustentáveis poderiam ser implementadas?

5. Verdadeiro ou Falso
Leia as afirmações abaixo e marque V (verdadeiro) ou F (falso). Justifique 
as falsas.
a) (    ) Saneamento básico inclui apenas a coleta de esgoto.
b) (    ) A coleta seletiva é uma prática importante para o reaproveitamen-
to de materiais.
c) (    ) O carro individual é o meio de transporte mais sustentável.
d) (    ) Ilhas de calor são provocadas por excesso de áreas verdes nas 
cidades.
e) (    ) O transporte coletivo reduz a emissão de gases poluentes por 
pessoa transportada.

6. 	 Qual das alternativas abaixo não representa um princípio da Po-
lítica Nacional de Resíduos Sólidos?
a) Logística reversa.
b) Incentivo à incineração em larga escala.
c) Coleta seletiva e reciclagem.
d) Inclusão das cooperativas de catadores.
e) Responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos.

Resumo do Capítulo

Neste capítulo, você compreendeu que o desenvolvimento urbano sus-
tentável é aquele que busca o equilíbrio entre crescimento econômico, 
inclusão social e preservação ambiental. As cidades podem ser tanto cau-
sadoras quanto solucionadoras de problemas ambientais, a depender da 
forma como são planejadas e geridas.
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des resilientes, humanas e ambientalmente equilibradas. Exploramos os 
principais desafios ambientais enfrentados pelos centros urbanos, como 
poluição, enchentes, ilhas de calor, desmatamento e degradação dos re-
cursos naturais.

Em seguida, discutimos a importância do saneamento básico para a saú-
de, a qualidade de vida e a justiça social, destacando seus quatro pila-
res: abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de resíduos 
e drenagem urbana.

A gestão de resíduos sólidos urbanos foi abordada com base na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010), enfatizando a res-
ponsabilidade compartilhada, a coleta seletiva, a reciclagem e a valoriza-
ção das cooperativas.

Também aprofundamos o conceito de mobilidade urbana sustentável, 
que propõe a superação do modelo rodoviarista e a valorização de meios 
de transporte coletivos, ativos e integrados, com ruas mais seguras e 
cidades mais inclusivas.

O capítulo foi encerrado com o estudo de caso de Copenhague, uma 
cidade que soube aliar planejamento urbano, inovação e participação 
cidadã para se tornar um modelo global de sustentabilidade.
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CAPÍTULO IV

INCLUSÃO SOCIODIGITAL NO 
BRASIL: POLÍTICAS, PROGRAMAS E 

PERSPECTIVAS 

Objetivos Específicos 

Ao final deste capítulo, você deverá ser capaz de: 

•	 Reconhecer a importância da preservação do patrimônio urbano;
•	 Compreender o papel da inovação e da tecnologia na gestão urba-

na;
•	 Analisar experiências concretas de boas práticas em desenvolvimen-

to urbano.

Seções de Aprendizagem

1 – Patrimônio Urbano: Muito Além da Arquitetura
2 – Inovação e Tecnologia na Gestão Urbana
3 – Estudos de Casos Inspiradores
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olhar sensível e estratégico para o futuro das cidades.

Vamos refletir sobre a importância de preservar o patrimônio históri-
co, cultural e social dos territórios urbanos, ao mesmo tempo em que 
exploramos as possibilidades abertas pela inovação, pelas tecnologias 
digitais e pelas boas práticas de gestão pública.

Através de exemplos concretos, você será convidado a imaginar novas 
formas de planejar, governar e viver as cidades — com criatividade, 
respeito à diversidade e compromisso com o bem coletivo.

Seção 1 – Patrimônio Urbano: Muito Além da 
Arquitetura

Quando falamos em patrimônio urbano, muita gente pensa apenas em 
casarões antigos, igrejas centenárias ou monumentos históricos tom-
bados. No entanto, o conceito vai muito além da arquitetura visível. O 
patrimônio urbano é a soma dos bens históricos, culturais, sociais e ima-
teriais que compõem a identidade de uma cidade e de seus habitantes.

Isso significa que o patrimônio também está presente em tradições po-
pulares, festas religiosas, expressões artísticas, mercados públicos, be-
cos emblemáticos, feiras livres, culinária típica, oralidades e modos de 
vida que moldam a convivência e a memória coletiva dos moradores. 
Trata-se de um legado vivo, que conecta o passado ao presente e projeta 
a cidade para o futuro com base em suas raízes.

Preservar esse patrimônio é importante por diversos motivos:

•	 Fortalece a identidade local, reforçando o sentimento de pertenci-
mento e valorização da diversidade cultural;

•	 Atrai turismo e movimenta a economia, com potencial para gerar 
emprego e renda em setores como cultura, artesanato, gastronomia 
e hospitalidade;

•	 Protege memórias coletivas e vínculos afetivos, muitas vezes amea-
çados por processos de gentrificação ou substituição acelerada dos 
espaços tradicionais; e

•	 Evita a descaracterização urbana, garantindo que o crescimento das 
cidades não signifique o apagamento de sua história.

A política urbana deve buscar equilíbrio entre preservação e desenvolvi-
mento. Em vez de ver o patrimônio como obstáculo à modernização, é 
possível integrá-lo como ativo estratégico no planejamento urbano. Revi-
talizar um centro histórico, restaurar uma praça antiga ou recuperar um 
mercado de bairro pode ser uma forma potente de requalificar a cidade, 
valorizar sua memória e fortalecer a economia local.

Um exemplo marcante disso é o caso do Pelourinho, em Salvador (BA), 
onde projetos de revitalização aliados à preservação do patrimônio ar-
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tural, apesar de ainda haver desafios relacionados à permanência da po-
pulação local.

Você sabe o que é Patrimônio Imaterial?

Segundo a UNESCO, o patrimônio imaterial é o conjunto de práticas, 
representações, expressões, conhecimentos e técnicas que as comuni-
dades, grupos e, em alguns casos, indivíduos reconhecem como parte 
integrante de seu patrimônio cultural. Inclui tradições orais, festas po-
pulares, saberes ancestrais, modos de fazer e manifestações artísticas 
que vivem na memória, na fala e nos gestos das pessoas, transmitidos de 
geração em geração.

No Brasil, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN) é o órgão responsável por registrar esses bens imateriais, como 
o frevo, o samba de roda, a arte kusiwa dos povos indígenas Wajãpi e o 
ofício das baianas de acarajé.

Preservar o patrimônio imaterial é tão importante quanto proteger edi-
fícios históricos, pois representa a alma e a diversidade de uma cidade 
viva e em constante transformação.

EXEMPLO REAL: Mercado de São José – Recife (PE)

Inaugurado em 1875, o Mercado de São José é o mais antigo mercado 
público do Brasil construído em estrutura metálica pré-fabricada. Loca-
lizado no coração do Recife, é um símbolo do patrimônio material da 
cidade, com sua arquitetura de influência neoclássica.

Mas o mercado vai além da sua estrutura física: é também um espaço de 
patrimônio imaterial. Lá se encontram saberes tradicionais, culinária tí-
pica, religiosidade afro-brasileira, artesanato popular e expressões cultu-
rais como o maracatu e o coco. O Mercado de São José é um verdadeiro 
ponto de encontro entre tradição, cultura e economia popular. A figura a 
seguir mostra uma das entradas do mercado São José:

Figura 4.1 – Entrada do Mercado São José
Fonte: Banco de Imagens com Licença Livre.
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comunidades do entorno, mostra como é possível articular preservação 
patrimonial e desenvolvimento urbano, promovendo inclusão e valoriza-
ção cultural.

Seção 2 – Inovação e Tecnologia na Gestão Urbana

Vivemos em um tempo em que as cidades estão cada vez mais conec-
tadas. A tecnologia, quando bem utilizada, pode transformar a maneira 
como os centros urbanos são planejados, geridos e vivenciados. Esse 
movimento tem nome: cidades inteligentes (smart cities).

Uma cidade inteligente não é aquela cheia de telas e sensores, mas sim 
aquela que usa a tecnologia de forma estratégica para melhorar a vida 
das pessoas, com foco em inclusão, sustentabilidade e eficiência. É o que 
destacam autores como Ling (2021) e Leite e Awad (2012): a tecnologia 
deve estar a serviço de uma gestão urbana baseada em dados, participa-
tiva e centrada nas necessidades reais da população.

Segundo a ONU-Habitat, cidades inteligentes devem promover:

•	 Governança participativa e transparente;
•	 Inclusão digital e acesso equitativo às tecnologias;
•	 Uso de dados para decisões públicas mais eficazes;
•	 Sustentabilidade ambiental e mobilidade eficiente.

Exemplos de inovações aplicadas à gestão urbana:

•	 Semáforos inteligentes, que se ajustam ao fluxo de trânsito em tem-
po real;

•	 Aplicativos de mobilidade urbana, com itinerários, alertas e horários 
de ônibus e metrô;

•	 Sensores de iluminação pública, que reduzem custos e melhoram a 
segurança;

•	 Plataformas digitais de participação popular, como o Colab e o De-
cidim;

•	 Mapeamentos urbanos digitais, com dados georreferenciados sobre 
moradia, saúde, violência, coleta de lixo etc.

Boas decisões urbanas são aquelas que partem da realidade empírica, 
com diagnósticos precisos, uso de indicadores e escuta ativa da comuni-
dade (Ling, 2021).

Entretanto, é essencial destacar: tecnologia sozinha não resolve os pro-
blemas. Se não for bem planejada, pode até aprofundar desigualdades. 
A inclusão digital, o acesso equitativo às soluções e o envolvimento das 
populações mais vulneráveis são pré-requisitos para que a inovação seja 
instrumento de justiça urbana.

Você sabe o que é uma Cidade Inteligente?
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logia de ponta. Trata-se de um modelo de cidade que utiliza inovação, 
dados e conectividade para melhorar a gestão urbana, tornar os serviços 
públicos mais eficientes e promover qualidade de vida para todos.

Segundo a Fundação Smart City Expo World Congress, uma cidade inte-
ligente é aquela que investe em:

•	 Mobilidade inteligente com transporte coletivo eficiente, ciclovias e 
integração entre os diferentes modais;

•	 Ambiente inteligente com energia limpa, gestão de resíduos e efici-
ência hídrica;

•	 Governança inteligente com transparência, participação digital e es-
cuta ativa;

•	 Economia inteligente com inovação, startups e capacitação tecnoló-
gica; e

•	 Inclusão social digital com acesso à internet e redução da desigual-
dade tecnológica.

E o que é mais importante?
 
É importante ter em mente que a tecnologia deve ser ferramenta e não 
fim. Uma cidade só é realmente inteligente se for também inclusiva, par-
ticipativa e sustentável.

Seção 3 – Estudos de Casos Inspiradores

Agora que já entendemos os conceitos centrais sobre sustentabilidade 
urbana, saneamento, mobilidade e cidades inteligentes, vamos conhecer 
experiências reais de cidades que colocaram essas ideias em prática. Os 
exemplos a seguir mostram que, com vontade política, criatividade e 
participação social, é possível construir cidades mais justas, inovadoras 
e sustentáveis.

Caso 1 – Medellín na Colômbia: Mobilidade e Inclusão

Antes conhecida pela violência urbana, Medellín passou por uma pro-
funda transformação ao investir em mobilidade integrada. Foram im-
plantados metrôs, teleféricos e até escadas rolantes em comunidades 
localizadas em áreas de morro, possibilitando maior acesso aos serviços 
urbanos. A cidade também investiu em espaços públicos de convivência 
e cultura.

Resultado: Redução da desigualdade e melhoria significativa na qualida-
de de vida das populações periféricas.

Lição: Mobilidade é um direito e pode ser instrumento de inclusão social 
quando pensada de forma acessível e integrada.

Caso 2 – Curitiba-PR, no Brasil: Transporte Coletivo Eficiente
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plantar um sistema de transporte coletivo baseado em corredores exclu-
sivos para ônibus (BRT), integração modal e terminais bem distribuídos. 
A cidade combinou planejamento urbano com transporte eficiente.

Resultado: Modelo de transporte coletivo inspirador para cidades de di-
ferentes países, com redução do uso de veículos individuais.

Lição: Um sistema de transporte bem planejado melhora a mobilidade 
urbana e contribui para a sustentabilidade da cidade.

Caso 3 – Recife-PE, no Brasil: Inovação no Mapeamento de Riscos

Recife utiliza geotecnologias para mapear áreas de risco de deslizamen-
tos e alagamentos. Com base nessas informações, o município consegue 
agir de forma preventiva, orientando obras de infraestrutura, relocação 
de famílias e ações de proteção ambiental.

Resultado: Maior eficiência na alocação de recursos e redução de vulne-
rabilidades socioambientais em áreas críticas.

Lição: A tecnologia aplicada à gestão do território pode salvar vidas e 
orientar políticas públicas mais justas e eficazes.

Caso 4 – Barcelona (Espanha): Superquadras e Mobilidade Ativa

Barcelona implementou o conceito de “superquadras” (superilles), que 
restringe o tráfego de veículos em certos quarteirões para priorizar pe-
destres, ciclistas, áreas verdes e convivência comunitária. O espaço ur-
bano foi redesenhado para as pessoas.

Resultado: Redução da poluição sonora e atmosférica, incentivo à mobi-
lidade ativa e fortalecimento do tecido social.

Lição: O redesenho dos espaços urbanos pode humanizar a cidade e 
promover bem-estar coletivo.

Caso 5 – Aracaju-SE, no Brasil: Gestão Pública Baseada em Dados

Aracaju criou a Plataforma Cidades Inteligentes, que integra sensores e 
sistemas de monitoramento em tempo real para gerenciar iluminação, 
trânsito e coleta de resíduos. Os dados são usados para melhorar a efici-
ência dos serviços urbanos e aumentar a transparência da gestão.

Resultado: Respostas mais ágeis do poder público e maior controle so-
cial sobre os serviços urbanos.

Lição: A tecnologia, quando usada com responsabilidade, torna a cidade 
mais eficiente, participativa e conectada com o cidadão.
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e Segurança Viária

Fortaleza transformou sua política de mobilidade com investimentos em 
ciclovias, faixas de ônibus, modais integrados e ações de segurança no 
trânsito. A cidade adotou ainda ferramentas tecnológicas para gestão e 
informação em tempo real.

Resultado: Queda nos índices de mortes no trânsito e crescimento do 
uso de meios de transporte alternativos ao carro.

Lição: A transformação da mobilidade exige planejamento urbano inte-
grado e compromisso com a segurança e o meio ambiente.

Caso 7 – Niterói-RJ, no Brasil: Resiliência e Prevenção de Riscos

Com o programa Niterói Resiliente, a cidade investiu em sistemas de 
alerta, obras de contenção, reflorestamento e urbanização de áreas de 
risco. A atuação foi combinada com participação social e ações educati-
vas.

Resultado: Fortalecimento da prevenção de desastres e redução da ex-
posição de comunidades vulneráveis a riscos ambientais.

Lição: Uma cidade inteligente é aquela que se antecipa aos problemas e 
protege sua população com planejamento e justiça social.

Caso 8 – São José dos Campos-SP, no Brasil: Cidadania 
Digital e Serviços Eficientes

São José dos Campos adotou soluções tecnológicas para otimizar os ser-
viços urbanos, como iluminação inteligente, monitoramento de frotas, 
aplicativos de atendimento ao cidadão e iniciativas de inclusão digital em 
comunidades.

Resultado: Maior eficiência da máquina pública e fortalecimento da par-
ticipação social no dia a dia da cidade.

Lição: A tecnologia deve ser um instrumento de escuta, inclusão e me-
lhoria contínua dos serviços públicos.

Caso 9 – Copenhague na Dinamarca: Sustentabilidade 
e Planejamento Climático

Copenhague adotou políticas voltadas para neutralidade de carbono, 
com uso de energia renovável, transporte limpo, redes inteligentes e in-
fraestrutura verde. Bairros são planejados com foco em mobilidade ativa, 
drenagem urbana sustentável e qualidade de vida.

Resultado: Cidade-modelo em sustentabilidade urbana, com elevado pa-
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Lição: O futuro das cidades está na integração entre tecnologia, natureza 
e bem-estar coletivo.

Esses exemplos mostram que, com vontade política, participação popu-
lar e criatividade, é possível fazer diferente.

Os exemplos apresentados ao longo deste capítulo reforçam a ideia de 
que boas práticas urbanas não surgem de soluções padronizadas, mas 
sim do entendimento profundo das particularidades de cada território. 
Como afirma Ling (2021), cada cidade é um organismo vivo que deve ser 
gerido com inteligência, empatia e flexibilidade regulatória, com o objeti-
vo de promover cidades mais acessíveis, resilientes e humanas.

SAIBA MAIS 

Segundo a UNESCO, o patrimônio cultural urbano é “um bem cole-
tivo que contribui para o bem-estar e o desenvolvimento sustentável 
das cidades”.
Já o conceito de Cidade Inteligente deve estar sempre associado à 
inclusão digital, à eficiência da gestão pública e à participação social.
Fonte: UNESCO (2011); BID (2019)
Leitura recomendada:
LING, Anthony. Guia de Gestão Urbana (2020) – Disponível gratui-
tamente pelo Instituto Cidade em Movimento. Uma leitura essencial 
para entender a lógica por trás das boas práticas urbanas e os prin-
cípios de cidades mais humanas e acessíveis.
Relatório Internacional: ONU-Habitat – World Cities Report 2022
Acesse Aqui: https://unhabitat.org 
Traz análises sobre como inovação e planejamento urbano estão 
sendo utilizados em diversas partes do mundo para promover o de-
senvolvimento sustentável.
Vídeo: O que é smart city? Veja o que é uma cidade inteligente e 
como serão as cidades do futuro. (Canal Eu TI Ensino)
Acesse Aqui: https://www.youtube.com/watch?v=A5yl7kng-EY 
Apresenta fundamentos das smart city.
Plataforma Interativa: Observatório das Metrópoles
Acesse Aqui: https://www.observatoriodasmetropoles.net.br 
Base de dados, estudos e publicações sobre desigualdade urbana, 
políticas públicas e experiências locais de transformação das cida-
des brasileiras.
Curso Gratuito com Certificado: Cidades Sustentáveis e Inteligentes 
Acesse: Plataforma Coursera
Curso introdutório oferecido por universidades internacionais com 
foco em planejamento urbano digital, acessível em português.
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Vamos praticar!

Encerramos nosso percurso com uma reflexão sobre o papel do patri-
mônio, da inovação e das boas práticas na construção de cidades mais 
inteligentes, humanas e conectadas ao seu tempo.

Neste capítulo, você conheceu experiências inspiradoras no Brasil e no 
mundo, além de refletir sobre a importância de valorizar a história, a 
cultura e o uso criativo da tecnologia na gestão urbana.

Agora, convidamos você a consolidar esse aprendizado por meio das ati-
vidades a seguir. Elas foram pensadas para ampliar seu olhar, estimular 
conexões e reforçar sua capacidade de análise crítica sobre diferentes 
realidades urbanas.

Como nas etapas anteriores, sugerimos que só confira o gabarito após 
concluir as respostas.

Parabéns por chegar até aqui — e que venham novos desafios!

1. Patrimônio e identidade
Dê um exemplo de patrimônio (material ou imaterial) da sua cidade e 
explique por que ele é importante para a história local.

2. Tecnologia com propósito
Como a tecnologia pode ajudar na gestão urbana? Cite dois exemplos e 
seus benefícios.

3. Cidades que inspiram
Escolha um dos estudos de caso apresentados no capítulo. Quais foram 
as principais estratégias adotadas e que lições podemos tirar para outras 
cidades?

4. Verdadeiro ou Falso
Leia as afirmações abaixo e marque V (verdadeiro) ou F (falso). Justifique 
as falsas.
a) (    ) Patrimônio urbano é sinônimo apenas de construções antigas.
b) (    ) A inovação só é útil se contribuir para melhorar a vida das pes-
soas.
c) (    ) Cidades inteligentes precisam necessariamente de tecnologia 
avançada.
d) (    ) Medellín e Curitiba são exemplos de boas práticas urbanas.
e) (    ) Aplicativos de mobilidade são ferramentas de gestão urbana.

Resumo do Capítulo

Neste capítulo, exploramos como o desenvolvimento urbano vai além de 
obras e infraestrutura: ele também envolve memória, cultura, tecnologia 
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Aprendemos que o patrimônio urbano não se restringe à arquitetura his-
tórica, o que inclui também os saberes, festas e modos de vida que dão 
identidade às cidades. Preservar esse patrimônio é valorizar nossa histó-
ria coletiva e promover pertencimento.

Em seguida, vimos que a inovação e a tecnologia, quando usadas com 
responsabilidade e foco social, podem tornar a gestão urbana mais efi-
ciente, transparente e participativa. As cidades inteligentes não são ape-
nas aquelas com sensores e aplicativos, mas sim as que colocam a tec-
nologia a serviço das pessoas.

Para finalizar, analisamos nove estudos de caso que mostraram como 
diferentes cidades, no Brasil e no mundo, estão inovando em mobilida-
de, prevenção de riscos, cidadania digital, sustentabilidade e governança 
baseada em dados.
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Ao chegar ao final desta jornada, espero que você tenha conseguido 
compreender os principais temas que envolvem o desenvolvimento das 
cidades, seus desafios, possibilidades e caminhos para uma gestão urba-
na mais justa, eficiente e sustentável.

Neste livro, discutimos desde os fundamentos teóricos até as práticas 
concretas que moldam a vida urbana. Você estudou temas como plane-
jamento urbano, gestão de serviços públicos, uso do solo, sustentabili-
dade, mobilidade e inovação, ampliando sua capacidade de leitura crítica 
e atuação sobre os territórios urbanos.

Os conteúdos abordados têm o objetivo de oferecer subsídios para que 
você se sinta mais preparado para analisar realidades locais, propor so-
luções e atuar de maneira propositiva em contextos públicos, privados 
ou comunitários.

Mas a nossa caminhada pelo universo urbano não termina aqui. O de-
senvolvimento das cidades é um processo contínuo e, como tal, exige 
de nós uma postura constante de aprendizado, escuta e envolvimento.
Desejo que este encontro tenha despertado em você o interesse por 
olhar a cidade com outros olhos, mais sensíveis, mais analíticos, mais 
comprometidos. Que você se torne um agente de transformação onde 
quer que esteja.

E, acima de tudo, que siga firme na sua formação. Porque o maior projeto 
que podemos planejar é o de construir quem somos e como queremos 
impactar o mundo.
Parabéns por ter chegado até aqui. E lembre-se: a cidade continua, e o 
seu papel nela também. 

Até a próxima!
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